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A partir de concepções Freirianas, pautadas em educação ao longo da vida, há 
aproximadamente 37 anos – na cidade de Campinas-SP – o Projeto Educativo de Integração 
Social (PEIS) promove a inclusão digital e social de jovens, adultos e idosos, oferece aos 
educandos uma educação que os torne partícipes de seu processo educacional à luz do 
desenvolvimento humanístico e contribui para formação inicial de professores para atuação 
na modalidade EJA. Logo, esta pesquisa de Mestrado em Educação objetivou verificar quais 
as contribuições do PEIS para formação inicial de professores. Especificamente, dispôs-se 
resgatar a produção acadêmica no tangente a dissertações e teses sobre o PEIS; descrever o 
funcionamento das reuniões de educadores a partir de uma análise observacional; além de 
autobiografar algumas memórias da prática educativa realizada no Projeto. 
Metodologicamente, respaldar-se-á na benesse da triangulação metodológica – (1) 
observação, (2) análise de documentos – auferindo expressividade aos dados reunidos e 
combinados e (3) narrativa autobiográfica de algumas experiências do pesquisador no PEIS. 
A análise de dados foi feita a partir de uma codificação aberta não delimitada no início da 
pesquisa. Diante do exposto, o primeiro capítulo apresenta uma discussão de natureza 
teórico-metodológica para nortear o percurso investigativo, enquanto o segundo capítulo se 
resgatou a história do PEIS a partir de algumas produções acadêmicas (dissertações e teses) 
sobre ele. O terceiro capítulo apresenta a descrição e análise das observações realizadas nas 
reuniões de educadores. Ao término da pesquisa considerou-se que o PEIS aponta 
possibilidades para a construção de propostas de formação de professores condizentes com 
as especificidades da modalidade EJA, pois a formação acontece nos diferentes espaços-
tempos pedagógicos inerentes ao Projeto: Planejamento, Socialização, Estudo do Meio, 
Reunião de Professores, Reunião de Formação Pedagógica, elaboração de registros e nas 
oficinas propriamente ditas. 
 















Based on Freirian conceptions, based on lifelong education, for approximately 37 years - in the city 
of Campinas-SP - the Social Integration Educational Project (PEIS) promotes a digital and social 
inclusion of young people, adults and the elderly, offering a educate an education that tournaments 
participate in the educational process in the light of humanistic development and contribute to the 
initial training of teachers to work in the EJA modality. Therefore, es research of Master in Education 
aims to verify what are the contributions of PEIS to the initial training of teachers. Specifically, it was 
prepared to recover an academic production in terms of dissertations and theses on the PEIS; 
describe the functioning of educator meetings from an observational analysis; in addition to 
autobiographing some memories of the educational practice carried out in the Project. 
Methodologically, the methodological triangulation process - (1) observation, (2) document analysis 
- provides expressiveness to the data gathered and combined and (3) autobiographical narrative of 
some PEIS experiences. A data analysis was made from an open disch encoding delimited at the 
beginning of the research. Given the above, the first chapter presents a discussion on the 
theoretical-methodological nature for investigative tracking, while the second chapter rescues the 
history of PEIS from some associated productions (dissertations). The third chapter presents a 
description and analysis of the sessions held at the educators' meetings. At the end of the research, 
consider that the PEIS allows for the possibility of building teacher training in line with the 
specificities of the EJA modality, as a training takes place in the different pedagogical time intervals. 
own workshops. 
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A fim de elucidar as razões pelas quais esta pesquisa foi desenvolvida e delimitada à 
formação inicial de professores à atuação na Educação de Jovens e Adultos (EJA), a introdução 
apresenta algumas experiências pelas quais o pesquisador1 entrou e permaneceu em contato 
com a modalidade EJA. Justifica-se a relevância do objeto de estudo, da pesquisa e, 
consequentemente, a potencialidade de contribuição teórica para o campo específico de estudo 
e para elucidação de aspectos teórico-metodológicos à luz da epistemologia cientifica. Além do 
mais, explana-se o levantamento, tratamento e análise dos dados além da escolha da sustentação 
teórica que perpassa a organização desta obra. 
 
 
 O pesquisador e o pluralismo da EJA 
 
Desde criança estimava a função social do professor em sala de aula, e assim respondia 
as indagações sobre qual profissão exerceria: serei um formador de opinião, contribuindo para 
formação de cidadãos capazes de ler o mundo criticamente. Eis uma supervalorização e/ou 
traição memorialística, posto que dizia: vou ser professor. Ainda que sem compreender as 
distintas e possíveis formações para que uma mesma professora pudesse lecionar nos diversos 
campos do saber, projetava-me trabalhando com educação, independente da disciplina. 
Inúmeras variáveis convergiram para que me afastasse da projeção inicial e em 2011 
graduasse-me em Administração de Empresas. Contudo, manteve-se latente o desejo de atuar 
na área da educação e a inquietação por não estar nela; em 2012 ingressei no curso de 
Licenciatura em Letras na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e até o final de 2014 
não me interessava pela modalidade de Educação de Jovens e Adultos, presumo que por duas 
razões: por acreditar que tão breve não haveria mais analfabetos no Brasil e por não ter contato 
com a produção científica da área. 
Situação emblemática, pois denotou minha errônea concepção sobre a referida 
modalidade, tanto por desconhecer as taxas e as implicações político-sociais do analfabetismo 
                                                          
1 Informação pertinente, pois “os métodos qualitativos consideram a comunicação do pesquisador em campo 
como parte explícita da produção de conhecimento. A subjetividade do pesquisador, bem como daqueles que 
estão sendo estudados tornam-se parte do processo de pesquisa” (FLICK, 2009, p. 25). 
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no Brasil2, as reivindicações sociais e os marcos históricos da educação brasileira, além de 
limitar-me a uma única faceta da EJA, desconsiderando os amigos de minha família, jovens e 
adultos, já alfabetizados que frequentavam o Ensino Fundamental ou Médio no Supletivo3, por 
exemplo. À época, no terceiro ano do curso superior de licenciatura, havia integralizado 60% 
do curso sem nenhuma menção à modalidade EJA, ressalta-se que “é impossível ser um 
educador de jovens e adultos sem ter consciência dessa trajetória, dos vínculos entre EJA e luta 
pelos direitos” (ARROYO, 2006, p.28). 
A Licenciatura em Letras foi cursada no período noturno, pois no período matutino e 
vespertino eu desenvolvia atividades laborais para assegurar minha sobrevivência. Como não 
havia muitas opções de disciplinas eletivas para cursar, no segundo semestre de 2014 cursei 
extracurricularmente, em uma noite de sexta-feira, a disciplina, Política Organizacional da 
Educação Básica Brasileira (EL212) com a Profa. Dra. Sandra Fernandes Leite. Em um dos 
momentos da primeira aula, ela apresentou o Projeto Educativo de Integração Social e convidou 
a turma, com licenciandos de diversos cursos, para conhecê-lo. Ainda que aos sábados, pensei 
que seria uma excelente oportunidade de vivenciar a vida universitária. De fato, foi e está sendo. 
O primeiro contato com o PEIS se deu na manhã seguinte ao convite para conhecê-lo, 
ao chegar à Faculdade de Educação, antes do início das aulas observei algumas pessoas 
conversando abertamente sobre o casamento de uma colega, que estava a mostrar os retratos do 
evento, pensei que eu estivesse no lugar errado. O primeiro impacto já estava ali, a convivência 
de alunos e professores nos mesmos espaços, diferente de uma escola regular onde há uma sala 
de professores nas quais os alunos não possuem autorização para entrarem. Iniciei minhas 
atividades observando as aulas, de repente auxiliava na elaboração dos exercícios, tão breve já 
estava a lecionar para jovens, adultos e idosos ouvintes e não ouvintes. 
Em um determinado momento de 2015, eu e outro professor do PEIS, desenvolvemos 
uma sequência didática que utilizava dicionários de épocas distintas para evidenciar como 
                                                          
2 “O analfabetismo, como assinalado, é a expressão máxima da vulnerabilidade educacional. Este problema se 
delineia em termos de desigualdades: a desigualdade no acesso ao saber está unida a desigualdade no acesso 
ao bem-estar” (RIVERO, 2009, p. 17). Em 2014 a taxa de analfabetismo era de 8.3% equivalente a 13,2 milhões 
de pessoas com mais de 15 anos de idade, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 
realizada pelo instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
3  Com a Lei de Diretrizes e Bases n° 9394 de 1996 criou-se a modalidade Educação de Jovens e Adultos, 
revogando a Lei n° 5692 de 1971 e, consequentemente, o Ensino Supletivo. Ressalta-se que, ainda em 2018, em 
grandes cidades, como por exemplo, Jundiaí e Campinas-SP, encontram-se propagandas de instituições 
particulares com os dizeres: “SUPLETIVO EM SEIS MESES”. 
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acepções de um mesmo verbete modificam-se diacronicamente.  O tema gerador4 do semestre 
era crise. Logo, levamos dicionários do início do século XX e do século XXI para identificar 
aproximações e distanciamentos nas definições do verbete crise, evidenciando os aspectos 
ideológicos5 dos lexicógrafos. A atividade, que pensávamos estar devidamente planejada, não 
foi bem-sucedida em detrimento da baixa acuidade visual de considerável parte dos alunos. 
Para Rivero6 (2009, p. 22) “há programas de alfabetização que fracassam por não ter sido 
prevista a intervenção de oftalmologistas que examinem a vista dos adultos”. 
Esta seção objetivou apresentar a breve trajetória de um professor-pesquisador que não 
obteve formação inicial para atuação na modalidade EJA durante o itinerário formativo em uma 
universidade estadual paulista, evidenciando, assim, a justificativa para realização desta 
pesquisa. Não obstante, Vieira-Pinto (1987, p. 107) asseverou que a formação do educador de 
adultos é de alta importância, pois se “não quisermos cair nas ingenuidades habituais, que são 
também origem de grandes dispêndios sociais contraproducentes, devemos examiná-la pelo 
enfoque da consciência crítica”. 
 
 Relevância Social em debate 
 
Historicamente a modalidade EJA constituiu-se às margens do sistema educacional 
formal mantido pelo Estado, dotando-se de especificidades relacionadas aos processos 
formativos de seus alunos. Segundo Soares (2006, p. 17) a formação dos educadores para EJA 
sempre foi marginalizada, ocorria, de fato, nos locais onde estava acontecendo a EJA. 
De acordo com dados parciais do Ministério da Educação, em 2017 efetuaram 2.858.145 
matrículas na modalidade Educação de Jovens e Adultos (BRASIL, 2017). Contudo, há de se 
observar que expressiva parte dos professores que atendem essas dezenas de centenas de alunos 
sequer recebeu formação inicial ou continuada para atuação na referida modalidade. Ressalta-
se, assim, a relevância social desta pesquisa proposta: reconhecer a importância de uma 
formação inicial de professores dotada de continuidades entre teoria e prática, gerindo e 
                                                          
4 O Tema Gerador escolhido pelos alunos foi crise, dada a ressonância discursiva dele nas mídias. 
5 “A palavra é o signo ideológico por excelência, pois, produto da interação social, ela se caracteriza pela 
plurivalência. Por isso é o lugar privilegiado para a manifestação da ideologia; retrata as diferentes formas de 
significar a realidade, segundo vozes e pontos de vista daqueles que a empregam. Dialógica por natureza, a 
palavra se transforma em arena de luta de vozes que, situadas em diferentes posições querem ser ouvidas por 
outras vozes” (Bakhtin citado por BRANDÃO, 2004, p. 09).  
6 Consultor Internacional em Políticas educacionais e em programas de alfabetização e educação de adultos. 
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publicizando percepções significativas em relação à atuação na modalidade EJA para futuros 
profissionais desta modalidade de educação. Além de dispor-se a produzir conhecimento 
acadêmico atrelado as práticas da área, com significados produzidos a partir da 
consubstanciação de abordagens metodológicas distintas. 
A comunidade internacional reconhece a importância da alfabetização e da educação ao 
longo da vida: a alfabetização não pode ser concebida como um processo de aprendizagem 
limitado em si, necessita-se despertar nos alfabetizandos o interesse pela educação básica, 
funcional às suas necessidades de qualificação para mão de obra formal em uma economia que 
não os inclui. Ademais, passou a ver a alfabetização como “uma prática social que contribui 
com um propósito mais amplo e integral: a educação permanente ou durante toda a vida” 
(RIVERO, 2009, p. 26). 
 
 
 A escolha do estudo de caso 
 
  Conceitualmente, “o caso representa um contexto institucional específico, no qual o 
indivíduo atua, e o qual ele (ou ela) também deve representar para outros indivíduos”, 
possibilitando a obtenção de algumas reservas de conhecimento sobre especificidades de atuar 
e perceber (FLICK, 2009, p. 127).  
A partir de concepções Freirianas, pautadas em educação ao longo da vida, há 
aproximadamente 37 anos – na cidade de Campinas-SP – o Projeto Educativo de Integração 
Social (PEIS) promove a inclusão digital e social de jovens, adultos e idosos, oferece aos 
educandos uma educação que os torne partícipes de seu processo educacional à luz do 
desenvolvimento humanístico e contribui para formação inicial de professores para atuação na 
modalidade EJA. O PEIS já funcionou nas dependências da Puccamp, da E.E. Carlos Gomes, 
do Cotuca e de 2014 a 2019 na Faculdade de Educação da Unicamp, nas manhãs de sábado. A 
partir da hipótese que o PEIS contribui para formação inicial de professores à atuação na 
modalidade EJA, ele foi escolhido para realização do estudo de caso. Ressalta-se que “o caso 
representa um contexto de atividade interativamente realizado e realizável” (FLICK, 2009, p. 
127). 
  Ademais, “o caso único pode ser compreendido dialeticamente como um universal 
individualizado. O caso único é visto, inicialmente, como resultado da socialização individual 
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específica contra um pano de fundo geral” (HILDEBRAND, 1987, citado por FLICK, 2009, p. 
126). Além disso, iniciar um processo investigativo requer compreensão prévia do tema ou 
objeto a ser investigado, ou seja, a pesquisa não se inicia como uma tabula rasa. Devendo, pois, 
superar a compreensão inicial com informações novas (FLICK, 2009, p.98). Haja vista, a 
elaboração da questão de pesquisa foi explanada no capítulo I, a fim de superar as compreensões 
iniciais sobre o PEIS. 
 
  
 Questão da pesquisa 
 
Quais as contribuições do Projeto Educativo de Integração Social (PEIS) para formação 
inicial de professores à atuação na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA)? 
 
 
 Objetivo geral 
 
Identificar quais as contribuições do Projeto Educativo de Integração Social (PEIS) para 
formação inicial de professores à atuação na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA). 
  
 Objetivos específicos 
 
1. Resgatar o histórico do PEIS a partir das dissertações e teses publicadas; 
2.  Descrever o funcionamento das reuniões de educadores a partir de uma análise 
observacional; 




Acredita-se, a começar pelo título do projeto proposto, que o PEIS contribui para a formação 
inicial de professores que atuarão na modalidade EJA. Além de que as reuniões pedagógicas 
realizadas no PEIS contribuem com a formação inicial de professores a partir de discussões 
reflexivas sobre a prática docente. 
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 Apreciação ética 
 
Os comitês de ética assumem um papel de proteção importantíssimo nas pesquisas 
envolvendo seres humanos, além de garantir que os participantes de pesquisa conheçam seus 
direitos e as responsabilidades dos pesquisadores, tentam assegurar a proteção da posição dos 
mesmos (BELL, 2008, p. 45 e 145). Ainda, os princípios éticos preconizam que os 
pesquisadores levem em consideração os interesses e necessidades dos potenciais participantes 
de pesquisa, evitando causar-lhes danos: 
 
1. Não maleficência – os pesquisadores devem evitar quaisquer danos aos 
participantes; 
2. Beneficência – a pesquisa relacionada a temas humanos deve produzir algum tipo 
de benefício positivo e identificável, em vez de ser realizada simplesmente em 
função de seus próprios interesses. 
3. Autonomia ou autodeterminação – os valores e as decisões dos participantes da 
pesquisa devem ser respeitados. 
4. Justiça – Todas as pessoas devem ser tratadas igualmente (MURPHY e 
DINGWALL, 2001 citados por FLICK, 2009, p. 51). 
 
  Esta pesquisa possui Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE7) de 
número 87379018.7.0000.8142, aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa nas Ciências 
Humanas e Sociais da Unicamp (CEP-CHS) sob o Parecer número 2626696. 
 Em consonância com a Resolução CNS nº 510 de 2016 e a Norma Operacional CNS nº 
001 de 2013, no dia 19 de maio de 2018, o projeto de pesquisa foi apresentado na reunião 
pedagógica do PEIS, obtendo-se autorização para as observações a partir de 04 de agosto de 
2018 até fevereiro de 2019. 
 
 Organização da dissertação 
  
Esta dissertação foi organizada em três capítulos, precedidos da Introdução. Na 
Introdução, apresentou-se o a trajetória do pesquisador no contexto da pesquisa, a relevância 
                                                          





social, as potenciais contribuições teórico-metodológicas de um estudo de caso, a questão de 
pesquisa, o objetivo geral e os específicos, as hipóteses e a apresentação para apreciação ética. 
O Capítulo 01 – PRIMEIRAMENTE, QUAL A IMPORTÂNCIA DE UM CAPÍTULO 
METODOLÓGICO, apresenta os aspectos teórico-metodológicos que delinearam o percurso 
investigativo, respaldando-se na benesse da triangulação metodológica com vista a responder à 
questão de pesquisa. 
O Capítulo 02 – A PRODUÇÃO ACADÊMICA CONSTITUTIVA DO PEIS: A 
DIALÉTICA-DIALÓGICA FREIRIANA NA CARACTERIZAÇÃO DO RESGATE 
HISTÓRICO, iniciou a caracterização do PEIS a partir de algumas produções acadêmicas – 
dissertações e teses – sobre ele, traçando aproximações e distanciamentos entre as obras. Em 
um quadro, sintetizou-se, a progressão diacrônica do PEIS, e dos marcos legislacionais 
inerentes a modalidade EJA.  
O capítulo 03, apresenta o funcionamento das reuniões de educadores realizadas 
semanalmente após as oficinas com os educandos do PEIS, tal descrição foi realizada a partir 
de observações realizadas no segundo semestre de 2019. Ademais, apresenta-se o Regimento 
do PEIS, documento confeccionado coletivamente por educadores e educandos do Projeto, 
finalizando com um breve registro autobiográfico da atuação do educador-pesquisador 
enquanto atuante no PEIS.  
As Referências Bibliográficas apontam os trabalhos acadêmicos e os documentos 




CAPÍTULO I – PRIMEIRAMENTE, QUAL A IMPORTÂNCIA DE UM 
CAPÍTULO METODOLÓGICO? 
 
Um dos pontos de partida para a formação de um educador ou de uma 
educadora, numa perspectiva libertadora, democrática, seria essa coisa 
aparentemente tão simples: o que é perguntar? (FREIRE e FAUNDEZ, 1985, 
p. 46). 
 
Com quase toda prepotência de um aspirante a pesquisador, por vezes indaguei-me 
sobre a real importância de um capítulo teórico-metodológico na apresentação dos resultados 
de uma pesquisa. Eis que no decorrer do processo de pesquisa fui convidado, para não dizer 
coagido, a decidir. Decidir a universidade na qual tentaria ingressar, a faculdade, a Linha de 
Pesquisa do Programa de Pós-Graduação, o grupo de pesquisa a qual me filiaria, o tema de 
minha pesquisa, o enfoque, o objeto de estudo, o objetivo, as leituras, enfim, decidir a 
metodologia. 
Para apresentar esta pesquisa que se desenha nas próximas páginas – fruto de processos 
decisórios – foi necessário dar um passo à trás, embasar-me teoricamente para escolher os 
autores e os métodos a serem utilizados. Decidi, pois, apresentar as minhas escolhas 
metodológicas, as delimitações, as possibilidades, os acertos e os erros inerentes aos referidos 
processos. Adoraria cá estar postulando um método novo, mas como salientado por Bell (2008), 
acabamos percebendo que adaptar ou criar uma abordagem totalmente nova requer testagens 
cuidadosas e aprimoramento à luz da experiência; tais testagens demandam um recurso técnico 
valiosíssimo, o tempo. 
Logo, este capítulo visa apresentar minhas indagações iniciais e como foram feitos os 
recortes que delimitaram e delimitam o processo de produção de conhecimento, além de 
propiciar eventuais embasamentos para outros pesquisadores em distintos estágios de formação 
em relação à natureza teórico-metodológica para realização de pesquisas de natureza qualitativa 
ou mista. Os autores que permeiam teoricamente este capítulo são os professores doutores: Uwe 
Flick – psicólogo e sociólogo alemão -, Silvio Ancisar Sanchez Gamboa - filósofo colombiano 
-, e Judith Bell – especialista em educação britânica. 
Segundo Gamboa (2013), os métodos de pesquisa são determinados a partir de 
diferentes visões de mundo. Logo, os métodos podem ser escolhidos a partir da estruturação 
dos problemas da pesquisa e/ou a partir da formulação das perguntas que motivaram a 
construção do conhecimento. Há uma expressiva diversidade de métodos à disposição da 
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ciência moderna que pode ser organizada em várias abordagens teórico-metodológicas. 
Considera-se, assim, que a origem da questão de pesquisa perpassa a biografia pessoal do 
pesquisador, além de seu contexto social. Portanto, a decisão sobre a especificidade das 
questões de pesquisa depende dos interesses e envolvimento do pesquisador em distintos 
contextos sociais (FLICK, 2009). 
Em relação à amostragem, Flick (2009), afirmou que as decisões relativas à amostragem 
não devem ser tomadas isoladamente, uma vez que não existem decisões corretas em si mesmas. 
Necessitando-se avaliar a apropriabilidade da estrutura e dos conteúdos adotados a partir da 
questão de pesquisa do estudo, para determinar quantos casos são necessários para responder 
as perguntas de pesquisa elaboradas. O estudo de caso objetiva uma descrição exata de um caso, 
sendo que o tema de análise adotado pode ser comunidades sociais, instituições, pessoas. 
Enfatizou-se que “o problema principal será identificar um caso para a questão de pesquisa e 
esclarecer o que mais compete a esse caso e quais abordagens metodológicas são necessárias à 
sua reconstrução” (FLICK, 2009, p. 135). 
 Estamos diante de uma situação paradoxal, pois, conforme informado na introdução, foi 
a partir de minha experiência docente no Projeto Educativo de Integração Social (PEIS) que 
cogitei a possibilidade de o mesmo ser utilizado como um estudo de caso para esta pesquisa, 
em função do deslocamento de minha posição sujeito. Logo, foi a partir da definição do PEIS 
como estudo de caso que se elaboraram as questões norteadoras desta pesquisa, respaldando-se 
no conceito de amostragem teórica. Assim como afirmado por Bell (2008) sempre há outras 
formas de fazer as coisas, não obstante os livros sobre metodologia de pesquisa científica 
ganham novas edições. Ademais, “as respostas encontram no mesmo lugar e contexto nos quais 
se originam as perguntas” (GAMBOA, 2013, p. 64). 
Um dos pontos de referência para verificar a solidez do plano de pesquisa traçado e, 
consequentemente, a apropriabilidade dos métodos empregados na coleta e interpretação de 
dados é a questão/pergunta de pesquisa. “As perguntas devem ser formuladas em termos 
concretos, a fim de se esclarecer o que os contatos de campo supostamente irão revelar”. 
Salienta-se que a elaboração da questão de pesquisa é uma etapa central na conceitualização do 
plano de pesquisa, pois a partir da formulação delas que se circunscreve a área específica de 





1.1. Perguntar é preciso? 
 
Temos todas as respostas.... Qual é a pergunta? (GAMBOA, 2013, p. 127). 
 
As pesquisas adquirem sentido e justificam-se quando respondem às necessidades 
históricas do desenvolvimento da humanidade, sendo as necessidades passíveis de superação 
quando racionalizadas no formato de problemas e perguntas de pesquisa. Para que as pesquisas 
se tornem um processo concreto é preciso localizar o campo problemático, ou seja, a situação-
problema (GAMBOA, 2013). O diagnóstico sobre um problema se compõe de dois grandes 
momentos – (1) a elaboração exaustiva do problema de pesquisa através dos procedimentos 
descritos no quadro 1 e (2) a maneira como se obtém as respostas para esse problema, a 
metodologia do projeto de pesquisa (GAMBOA, 2013): 
 
Quadro 1. Dois momentos para diagnosticar o problema de pesquisa 
Primeiro momento Segundo momento 
a. Localizar a situação problema e. Definir fontes de pesquisa 
b. Recuperar dados sobre o problema f. Coletar, organizar e sistematizar 
informações 
c. Elaborar questões para solução do 
problema 
g. Explicitar hipóteses 
d. Formular uma pergunta síntese  h. Escolher o referencial de análise dos 
resultados 
 i. Indicar a viabilidade técnica do projeto 
 
Fonte: elaborado pelo autor com base em Gamboa (2013). 
Conforme descrito na introdução, ressalta-se que a situação-problema desta pesquisa foi 
identificada no ano de 2014, quando do contato do educador-pesquisador responsável por este 
trabalho, até então cursando o sexto semestre da Licenciatura em Letras no Instituto de Estudos 
da Linguagem da Unicamp, entrou e permaneceu em contato com a EJA a partir do PEIS; ou 
seja, durante o itinerário formativo da graduação não foram apresentadas especificidades 
relacionadas à Educação de Jovens e Adultos. Incrementa-se que, em muitos cursos brasileiros 
de nível superior para formação inicial de professores não há disciplinas no currículo que 
versem sobre atuação na modalidade Educação de Jovens e Adultos (PIMENTA, 2017). 
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No ano de 2006 aproximadamente 175.000 (cento e setenta e cinco mil) professores 
atuavam no ensino fundamental da modalidade EJA. Sendo que a grande maioria desses nunca 
recebeu uma formação específica para a referida função. Ademais, para que o direito popular 
ao conhecimento não seja precarizado necessita-se capacitar os educadores no domínio dos 
conhecimentos vivos, criando-se assim um espaço de educação emancipatório (ARROYO, 
2006). 
Segundo Gamboa (2013) para que uma pergunta possa ser respondida ela precisa ganhar 
qualificação, ou seja, não pode ser obscura, confusa e incompleta; atingindo-se, pois, o patamar 
da concretude do que se deseja conhecer. Sendo que a qualidade da pergunta depende da 
plausibilidade e das condições das respostas, ou seja, “perguntas e respostas são dois elementos 
opostos que se negam mutuamente. Quando temos a pergunta é porque não existe resposta e 
quando temos a resposta é porque a pergunta foi superada e já não faz sentido” (GAMBOA, 
2013, p. 95). Logo, todos os sentidos humanos devem ser usados com atenção, 
sistematicamente, a fim de possibilitar registros, verificações e constatações que assegurem 
respostas confiáveis sobre os fenômenos indagáveis (GAMBOA, 2013).  
Não obstante, uma das maiores dificuldades que vivenciei no processo de investigação 
foi o de elaborar uma questão motivadora para realização desta pesquisa. Superada essa 
dificuldade inicial (a da elaboração da pergunta) marquei-a na estilística deste capítulo, optei 
por perguntar mais e outra vez, ressignificando criticamente o processo formativo no qual me 
encontro. Após definir que seria realizado um estudo de caso com o PEIS, iniciou-se o processo 
de formulação das questões com base em curiosidade e suspeita em relação ao fenômeno ou 
objeto estudado. Apesar dos 16 (dezesseis) trabalhos científicos publicados sobre o PEIS, 
respalda-se em Gamboa (2013, p. 97-98) na possibilidade de as perguntas de pesquisas também 
serem formuladas diante saberes já conhecidos, suspeitando-se dos achados limitados em escala 
espaço-temporal. Ainda presente um elemento da racionalidade humana: a dúvida – concreta, 
determinada e específica. 
Segundo Gamboa (2013) há de se considerar a dimensão da subjetividade no processo 
de formulação das questões de pesquisa, pois o mundo enquanto realidade, existente, não é um 
problema de pesquisa. Contudo, pode tornar-se um problema para alguns sujeitos, enquanto 
para outros não. A fim de elaborar perguntas complexas necessita-se evitar o pseudoproblema 
(falso problema), superar as aparências. Evidencia-se assim a importância de realizar um 
balanço sobre os saberes do tema estudado, a fim de contribuir efetivamente com a produção 
de conhecimento, averiguando as especificidades (contextos, lugares, tempos), uma vez que 
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pode tratar-se de problemas semelhantes, ainda assim distintos. O referido autor ressaltou que 
“as perguntas complexas se originam nos problemas complexos, para os quais não existem 
respostas no universo dos saberes constituídos”. 
Apesar de ter uma questão de pesquisa bem definida, Flick (2009, p. 103) lembra-nos 
sobre a necessidade de permanecermo-nos abertos a resultados novos que podem ser 
surpreendentes. “A clareza nas questões de pesquisa é necessária para verificar a 
apropriabilidade das decisões metodológicas”, identificando os métodos necessários para 
responder as questões. É possível, afinal, estudar as questões de pesquisa com os 
métodos/abordagem escolhidos? (FLICK, 2009). Apesar de apresentar o embasamento teórico 
metodológico para formulação da questão de pesquisa e necessário salientar que durante o 
desenvolvimento da pesquisa, na estruturação do campo estudado – PEIS – provavelmente 
alguns aspectos receberão destaque, enquanto outros poderão ficar em segundo plano ou 
excluídos” (FLICK, 2009). Nesse caso, espera-se que as decisões sejam tomadas no sentido de 
assegurar a menor perda friccional possível, de tal forma que o distanciamento da autenticidade 
do campo estudado limite-se justificadamente a um grau de negligência aceitável (FLICK, 
2009). 
Ainda, segundo Flick (2009) há de considerar-se o princípio da abertura no tangente, a 
priori, da formulação de hipóteses. Não obstante, não devemos abandonar a busca por 
formulações de questões de pesquisas, pois é a definição das questões de pesquisas que 
contribuirá para circunscrever a área e o campo essencial para coleta, sistematização e análise 
dos dados com os recursos disponíveis, entendo como disponibilidade de tempo e dinheiro, 
auferindo um plano de pesquisa exequível. Recomenda-se que “as questões sejam articuladas 
em torno de uma pergunta síntese (...) de tal forma que não suscite, implicitamente, muitas 
outras questões ao mesmo tempo, o que resultaria em uma orientação indistinta demais para as 
atividades empíricas” (FLICK, 2009, p. 103–104). 
Perguntar é preciso, pois como argumentado nesta seção as questões de pesquisas estão 
diretamente relacionadas à definição teórico-metodológica no processo de produção do 
conhecimento. Evidenciando-se, assim, a necessidade de elaborarmos perguntas complexas 
frente a necessidades e problemas concretos. Ademais, o processo da pesquisa qualitativa pode 
ser considerado como uma série de decisões; durante o processo, o plano pode modificar-se em 
função de decisões relacionadas a alternativas específicas, ou seja, “no decorrer do projeto as 
questões tornam-se cada vez mais concretas e enfocadas, sendo também reduzidas e revisadas” 




1.2. Qual o enfoque e a teoria subjacente para esta pesquisa? 
 
A realidade estudada pela pesquisa qualitativa não é uma realidade determinada, mas 
sim construída por diferentes “atores” (FLICK, 2009, p. 77). 
 
A fim de atingir os objetivos delimitados com abordagem aos pontos de vista subjetivos, 
adotar-se-á uma postura teórica subjacente à pesquisa qualitativa do interacionismo simbólico, 
reconhecendo as vicissitudes dos processos sociais e seus significados. Metodologicamente, 
respaldar-se-á na benesse da triangulação metodológica; pois se almeja enriquecer a produção 
de conhecimento superando as limitações dos princípios epistemológicos (FLICK, 2009). A 
pesquisa qualitativa é de relevância ao estudo das relações sociais em função da pluralização 
das esferas das relações sociais e, consequentemente, das esferas de vida. As expressões-chaves 
para essa pluralização são a “nova obscuridade”,  
 
Individualização das formas de vida e dos padrões biográficos” (Beck, 1992) e a 
dissolução de “velhas’ desigualdades sociais dentro da nova diversidade de ambientes, 
subculturas, estilos e formas de vida. Essa pluralização exige uma nova sensibilidade 
para o estudo empírico das questões (HABERMAS, 1996, citado por FLICK, 2009, p. 
20). 
 
“A pesquisa qualitativa proporciona profundidade aos dados, dispersão, riqueza 
interpretativa, contextualização do ambiente ou entorno, detalhes e experiências únicas” 
(SAMPIERI, 2013, p. 41), sendo uma de suas metas “descrever, compreender e interpretar os 
fenômenos, por meio das percepções e dos significados produzidos pelas experiências dos 
participantes” (SAMPIERI, 2013, p. 41). De acordo com Flick (2009) não cabe reabrir debates 
metodológicos improdutivos sobre questões básicas. O enfoque qualitativo relaciona a 
reflexividade do pesquisador e da pesquisa, uma vez que os métodos qualitativos consideram o 
pesquisador em campo como parte da produção do conhecimento. Logo, torna-se parte do 
processo de pesquisa a subjetividade do pesquisador e dos participantes de pesquisa, pois ao 
apresentar as descobertas da pesquisa obtidas através de uma entrevista, por exemplo, produz-
se uma nova versão do todo, e ainda contar-se-á com as distintas interpretações dos leitores da 
pesquisa publicada (FLICK, 2009). 
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A pesquisa enquanto um processo linear edifica suposições de relações e condições do 
campo a ser pesquisado, pois parte-se do reconhecimento teórico obtido de outros saberes, da 
literatura e/ou de outras descobertas empíricas; dirigindo-se para análise de casos concretos em 
suas particularidades a partir de contextos locais (FLICK, 2009). Não se objetiva decompor o 
processo de pesquisa em variáveis, mas ampliar a complexidade ao incluir o contexto (FLICK, 
2009). Considerando que esta pesquisa se trata de um estudo de caso no PEIS, frisa-se que as 
pesquisas com estudos de caso buscam identificar as características comuns e específicas das 
pessoas e das organizações, além dos vários processos interativos em ação, evidenciando como 
os referidos processos afetam a implementação de sistemas, influenciando no funcionamento 
da organização (BELL, 2008). Ou seja, a natureza da investigação e as informações requeridas 
serão preponderantes para definição da abordagem e dos métodos de coletas de dados 
selecionados (BELL, 2008). Portanto, não seria prudente de minha parte anunciar e caracterizar 
esta pesquisa a partir da técnica de tratamento de dados, limitando-me a dizer que és uma 
pesquisa qualitativa, sem justificar a pertinência das escolhas do conhecimento que se propõe 
construir. 
 
1.2.1. Por que o interacionismo simbólico? 
 
A pessoa não é, está sendo (FREIRE. 1996) 
 
A abordagem histórico-hermenêutica também conhecida como fenomenológica não 
centra o conhecimento no objeto, mas no sujeito, a priori, que interpreta e explica o objeto a 
sua maneira, sendo, pois, a verdade relativa (GAMBOA, 2013). Nesta abordagem o processo 
de produção de conhecimento é indutivo, pois vai das partes para o todo, exigindo uma 
“aproximação e identificação do sujeito que se revela nos significados que interpreta com 
relação ao objeto, ao fenômeno estudado” (GAMBOA, 2013). A partir do interesse prático de 
consenso a investigação projeta-se para interpretar a interação das pessoas, “revelando as 
formas de comunicação e interação, para compreender a intersubjetividade em relação a 
possíveis significados das ações, os discursos, os gestos, os ritos, os textos, etc.”, propiciando 
normas para atuação entre os homens e os grupos humanos (GAMBOA, 2013, p. 73). 
Gamboa (2013, p. 73–74) afirmou que fenômenos são compreendidos por meio de um 
processo de recuperação de contextos e significados. Logo, os fenômenos não são isolados ou 
analisados. Isto é, o eixo central do conhecimento está no sujeito que interpreta, “conhece e dá 
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sentido ao mundo e aos fenômenos”. O critério de verdade é o resultado do consenso 
intersubjetivo da comunidade cientifica. Logo não está dotado de objetividade, apenas. Para 
além de uma perspectiva mecanicista objetivista ou subjetivista, Paulo Freire (2000, p. 41) 
compreendia dialeticamente as relações entre subjetividade e objetividade, “a consciência do 
mundo engendra a consciência de mim e dos outros o mundo e com o mundo” (PASSOS, 2016, 
p. 185). 
Segundo Flick (2009) a tradição do interacionismo simbólico estuda os significados 
subjetivos e a construção individual de significados. Nesse caso, o empirismo consiste no 
significado subjetivo atribuído pelas pessoas as suas próprias atividades no ambiente. Para 
Freire (2001) a definição clássica de realidade concreta 
 
É algo mais que fatos ou dados tomados mais ou menos em si mesmos. Ela é todos 
esses fatos e todos esses dados e mais a percepção que deles esteja tendo a população 
neles envolvida. Assim, a realidade concreta se dá a mim na relação dialética entre 
objetividade e subjetividade (FREIRE, 2001, p.35 citado por KIELING, 2016, p. 381). 
 
Kieling afirmou que, cognitivamente, há a tendência de limitar a busca pelo 
conhecimento à dimensão do objeto, mas Paulo Freire, dotado de sensibilidade e razão, nos 
mostrou que no conhecimento dos fatos humanos, aqueles que queremos conhecer são sujeitos 
dos fatos, consequentemente não podem ser reduzidos à dimensão do objeto (KIELING, 2016). 
A tradição do interacionismo simbólico aloca-se na linha de pesquisa sociológica, focalizando 
os processos de interação a partir do conceito de interação que enfatiza o caráter simbólico das 
ações sociais (JOAS, 1987, p. 64 citado por FLICK, 2009, p. 62). Considera-se que “as 
realidades são produzidas ativamente pelos participantes através dos significados atribuídos a 
certos eventos e objetos”. Logo, a pesquisa social não pode desvencilhar-se das atribuições de 
significados se investigar-se as realidades sociais (FLICK, 2009). 
Repensar os aspectos teórico-metodológicos contribuem e muito para realização desta 
pesquisa, pois as diferentes maneiras pelas quais as pessoas atribuem significados a suas 
experiências relacionadas a formação docente marcam a crucialmente o ponto de partida da 
pesquisa nessa abordagem. “A reconstrução desses pontos de vista subjetivos, torna-se o 
instrumento para análise das esferas sociais” (FLICK, 2009, p. 69). Portanto, o imperativo 
metodológico traçado no item 1.3 deste trabalho versa sobre os procedimentos metodológicos 
empregados a fim de reconstruir o ponto de vista do sujeito em aspectos distintos: o primeiro 
aspecto refere-se a forma das teorias subjetivas empregadas pelos participantes de pesquisas 
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para explicarem a si, a sua formação; o segundo aspecto relaciona-se a forma das narrativas 
autobiográficas reconstruídas a partir de auto perspectiva. Não obstante, o foco é concentrado 
nos significados subjetivos das experiências dos/para os participantes das interações. 
Metodologicamente, utilizam-se diversos tipos de entrevistas e observações (FLICK, 2009). 
 
 
1.3. Por que utilizar triangulação metodológica? 
 
As questões de pesquisa concentram-se no impacto de eventos concretos ou na 
manipulação subjetiva das condições das atividades da própria pessoa. A interpretação 
não se fixa num método específico (FLICK, 2009, p. 148). 
 
 A escolha dos métodos que comporiam a triangulação metodológica deste trabalho 
realizou-se com vista a responder a questão de pesquisa, balizando-se em quatro pontos de 
referências, a saber: 1 – Comparação das abordagens com base em critérios, assegurando 
estrutura e profundidade na tratativa da temática estudada; 2 – Seleção dos métodos e 
verificação de sua aplicabilidade, a partir de características dos potenciais participantes da 
pesquisa; 3 – Apropriabilidade do método ao tema, em relação ao objeto de estudo; 4 – Ajustes 
do método no processo de pesquisa, compatibilidade teórica com o contexto teórico do estudo 
(FLICK, 2009). Ademais, almeja-se destacar a contribuição da triangulação para a discussão 
metodológica geral em pesquisas educacionais. 
 Os métodos de coleta de dados verbais selecionados concedem espaço para que os 
potenciais participantes da pesquisa relatem suas experiências no itinerário formativo da 
docência, (re)significando-as. Segundo Ghedin (2011, p. 124) “a realidade pesquisada não pode 
ser reduzida aos discursos que os sujeitos pesquisados emitem a respeito dela, o que denotaria 
um subjetivismo inadequado”. Logo, o ponto de vista do pesquisado não basta coletar falas e 
discursos dos pesquisados sem o processo de depuração crítica. 
 Para Flick (2009) ao término da combinação e análise dos dados gerados a partir da 
triangulação metodológica referente a um caso, PEIS, ampliará a generalização teórica, uma 
vez que um caso bem explorado pode ser mais informativo do que a análise de vários casos 
com um único método. Pois, “combinar entrevistas abertas com outras abordagens 
metodológicas para o objeto em estudo podem oferecer um ponto de referência para a 
interpretação dos pontos de vista subjetivos na entrevista” (FLICK, 2009, p. 148). A síntese do 
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proposto é a utilização de um conceito metodológico que considere explicitamente a 
reconstrução do objeto de pesquisa ao invés de utilizar uma abordagem mais ou menos 
incondicional para analisar o caso (FLICK, 2009, p. 153). 
 A fim de reduzir a perda friccional na análise do estudo de caso definido em função das 
decisões inerentes as perspectivas, propõe-se uma combinação de perspectivas, por meio de 
combinação de abordagens, perspectivas e métodos, considerando assim, o máximo de aspectos 
possíveis de serem captados. “Os aspectos estruturais de um problema devem ser articulados 
com a reconstrução de seu significado para as pessoas envolvidas” (FLICK, 2009, p. 105).  
 
A princípio, a triangulação foi conceitualizada como uma estratégia para a validação 
dos resultados obtidos com métodos individuais. O foco, porém, tem sido deslocado 
cada vez mais na direção de enriquecer e de complementar ainda mais o conhecimento 
e de superar os potenciais epistemológicos (sempre limitados) do método individual. 
Dessa maneira, Denzin agora enfatiza que a “triangulação do método do investigador, 
da teoria e dos dados continua sendo a estratégia mais estável para a construção da 
teoria (DENZIN  1989, p. 236 citado por FLICK, 2009, p. 362). 
 
Na triangulação distintas perspectivas metodológicas complementam-se na análise de 
determinado objeto de estudo, compensando as limitações dos métodos em si. Frisa-se que os 
métodos se mantêm autônomos, trilhando percursos individuais ao encontro do tema do estudo; 
importa-se não hierarquizar os métodos, eles devem ser combinados, independente de utilização 
simultânea, um não será visto como preliminar ao outro (FLICK, 2009).  
 
Diferentes perspectivas teóricas podem ser compreendidas como caminhos distintos 
doa cesso ao fenômeno em estudo... Pode-se combinar e suplementar diferentes 
perspectivas de pesquisa. Essa triangulação de perspectivas amplia o foco sobre o 
fenômeno em estudo, por exemplo, pela reconstrução dos pontos de vista dos 
participantes e pela análise posterior do desdobramento das situações compartilhadas 
nas interações (FLICK, 2009, p. 76). 
  
A fim de auferir expressividade aos dados reunidos e coletados utilizamos nesta 
pesquisa a triangulação de métodos, balizando a viabilidade técnica para execução dos métodos. 
Ressalta-se que com a triangulação aumenta-se a riqueza, amplitude e profundidade a partir dos 






1.4. É possível utilizar documentos como dados? 
 
Os documentos não são somente uma simples representação dos fatos ou da realidade, 
deve-se sempre vê-los como meios de comunicação, quem produziu esse documento, 
com que objetivo e para quem?  (FLICK, 2009, p.232). 
 
A utilização de documentos para fins de investigação científica carece de alguns 
cuidados na tratativa, uma vez que não há de se considerar que a interpretação deles apresentará 
uma realidade factual, representando, pois, finalidades específicas para a especificidade ao qual 
foi elaborado. Não se recomenda que a análise de documentos sirva à validação de informações 
obtidas nas entrevistas, por exemplo. Eles “devem ser vistos e analisados como dispositivos 
comunicativos metodologicamente desenvolvidos na construção de versões sobre eventos” 
(FLICK, 2009, p. 234). 
Pondera-se que “os documentos podem representar um acréscimo bastante instrutivo às 
entrevistas ou à observação” possibilitando a aberturas de novas perspectivas sobre o estudo, 
desvelando informações e situações, por vezes, inimagináveis pelo pesquisador (FLICK, 2009, 
p. 236). Por outro lado, há relatos de problemas de ordem prática, dificuldade para decifrar 
registros manuscritos, estado de conservação de documentos, bom estado a ponto de permitir 
leitura integral (FLICK, 2009). 
 Ainda que a finalidade de elaboração dos documentos não tenha sido a realização de 
pesquisas, neles pode haver informações úteis as pesquisas, permitem que o pesquisador 
conheça previamente o ambiente, as experiências e vivências do dia a dia (SAMPIERI, 2013). 




Quadro 3: Categorização de documentos 
 
Tipos de documentos Razões Exemplos




Audiovisual coletivo Imagens, vídeos, grafites
Organizacional Relatórios, memorandos





Fonte: elaborado pelo autor com base em Sampieri (2013). 
 
Ressalta-se que “como método autônomo, a análise de documentos tem suas limitações” 
(FLICK, 2009, p. 235). Ademais, cabe-se repensar outros documentos institucionais para 
realizar análises, como o Regimento. 
 
 
1.5. Observar a qualquer custo? 
 
 “As práticas apenas podem ser acessadas por meio da observação, uma vez que as 
entrevistas e as narrativas somente tornam acessíveis os relatos das práticas e não as próprias 
práticas” (FLICK, 2009, p. 203), apresentando-se assim uma limitação do método da entrevista. 
De acordo com diversos autores, os procedimentos observacionais podem ser classificados, de 
um modo geral, ao longo de cinco dimensões (FLICK, 2009, p. 204). As referidas dimensões 
são apresentadas no quadro 4 para delimitar o tipo de observação a ser utilizada: 
 
Quadro 4. Definição dos procedimentos observacionais 
Procedimentos observacionais Motivação 
Observação pública 
Princípio ético8: recusa do arbítrio e do autoritarismo nas 
relações dos processos de pesquisa. 
Observação não participante Abstém-se de intervir no campo. 
Observação não sistemática 
A observação será flexível e responsiva aos próprios 
processos do campo em estudo 
Observação em situações naturais A observação será realizada no campo de interesse: PEIS 
Observar os outros Observar-se-ão os participantes da pesquisa 
Fonte: elaborado pelo autor com base em Flick (2009). 
 
A fim de descrever as práticas de formação inicial de professores, nada melhor do que 
observar a própria prática. Portanto, propõe se realizar observações não participante e não 
sistematizada nas reuniões semanais dos educadores do PEIS, pois desta forma o 
pesquisador/observador abstém-se das intervenções no campo, seguindo-se as correntes dos 
eventos, pois a interação e o comportamento dos participantes da pesquisa prosseguem da 
mesma maneira que prosseguiriam sem a presença do pesquisador, sem interrupção da intrusão 
                                                          
8 De acordo com o Art. 3º da Resolução CNS nº 510 de 2016. Além da facilidade de acesso ao campo e a ausência 
de problemas práticos para obtenção do consentimento dos participantes de pesquisa. 
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(ADLER e ADLER citado por FLICK, 2009, p. 204). As observações não participantes tentam 
observar os eventos à medida que ocorrem, sem interferências, mas em que medida a não 
interferência é assegurada? Neste aspecto, há pesquisadores que optam pela observação secreta. 






Os relatos autobiográficos ou biográficos, como estratégia metodológica tem se 
construído como fonte de pesquisa e como a formalização de um conjunto de saberes, 
dentre eles, a reflexão sobre a prática docente (CUNHA e JUNIOR, 2016, p. 252). 
 
 Segundo Cuinha e Junior (2016) a elaboração de relatos autobiográficos por parte dos 
educadores permite que identifiquem as memórias de si acerca dos tempos de escola e de sua 
profissionalização, possibilitando interpretar como as experiências contribuem pata a 
constituição de sua identidade profissional. Sendo assim dizemos que as narrativas produzem 




1.7. Como analisar os dados reunidos? 
 
Concepção dos participantes na análise dos dados: os participantes são fontes internas 
de dados. O pesquisador também é um participante. (SAMPIERI, 2013, p. 38). 
 
Segundo Flick (2009), enquanto método autônomo, a análise de documentos possui 
limitações. Evidenciando-se mais uma vez a importância da triangulação de métodos. Pretende-
se interpretar os dados a partir de uma codificação aberta, “expressando dados e fenômenos na 
forma de conceitos (FLICK, 2009, p. 277). Classificando-se as expressões por unidades de 
significados, agrupando-as em torno de fenômenos que sejam relevantes para os objetivos 
norteadores desta pesquisa.  
 Por ora, considera-se que este capítulo evidenciou a importância de repensar-se os 
aspectos teórico-metodológicos na condução de itinerários investigativos para as pesquisas 
educacionais com uma abordagem qualitativa. Ademais, demonstrou o propósito científico 
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desde a definição do estudo de caso, da elaboração da questão de pesquisa, e consequentemente 
do olhar histórico-crítico para resgatar o histórico do PEIS, culminando, pois, no segundo 







CAPÍTULO II – A PRODUÇÃO ACADÊMICA CONSTITUTIVA DO 
PEIS: A DIALÉTICA-DIALÓGICA9 FREIRIANA NA 
CARACTERIZAÇÃO DO RESGATE HISTÓRICO 
 
Ao ser produzido, o novo conhecimento supera outro que antes foi novo e se fez velho 
e se “dispõe” a ser ultrapassado por outro amanhã. Daí que seja tão fundamental 
conhecer o conhecimento existente, quanto saber que estamos abertos e aptos à 
produção do conhecimento ainda não existente (FREIRE, 1996, p.28). 
 
Conforme explanado no Capítulo I, à luz dos conhecimentos sistematizados e 
publicizados por Gamboa (2013) necessita-se entrar em contato com os saberes do tema 
estudado, para que, potencialmente, haja produção de conhecimento, evitando-se, assim, 
pseudoproblemas de pesquisa. Não obstante, Paulo Freire asseverou que o ciclo gnosiológico é 
constituído de dois momentos: “o em que se ensina e se aprende o conhecimento já existente e 
o em que se trabalha a produção do conhecimento ainda não existente” (FREIRE, 1996, p. 28), 
pois a pesquisa e à docência-discência (do-discência) são práticas indicotomizáveis e 
necessárias ao ciclo gnosiológico (FREIRE, 1996, p. 28). 
 A partir da definição do PEIS como estudo de caso para a realização da investigação 
científica, fundamentou-se o primeiro capítulo desta pesquisa de mestrado em educação, para 
nortear o itinerário investigativo. O primeiro e mais dificultoso ponto foi à elaboração de uma 
questão de pesquisa, pois a pergunta deve ser qualificada – não uma simples dúvida.  A fim de 
elaborar uma questão de pesquisa complexa que norteasse este percurso investigativo, que se 
dispõe a produzir conhecimento, buscaram-se produções científicas indexadas com: PEIS, 
Projeto Educativo de Integração Social, Projeto Supletivo Preparatório aos Exames de 1° e 2° 
Graus, e Projeto Supletivo Puccamp. A partir de publicações digitalizadas encontradas em 
repositórios digitais foi possível chegar a outras obras que tivessem sido indicadas em suas 
referências. Contudo, não foi possível acessar todas, pois nem todas as obras estão disponíveis 
digitalmente. Encontraram-se, pois, 22 (vinte e dois); dispostas no Quadro 6, subsidiando a 
elaboração da questão de pesquisa. 
 
 
                                                          
9 Na dialética-dialógica de Freire não há predominância de uma posição sobre a outra, pois o próprio diálogo, 
em sua autenticidade, nutre-se pela abertura ao outro, oportunizando, assim, a revelação do novo na história” 
(ZITKOSKI, 2016, p. 114). 
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Quadro 5.  Produção acadêmica (dissertações, teses e TCCs) constitutiva sobre o PEIS 
Ano Título da obra acadêmica 
1993 Trabalhando com adultos, formando professores 
1993 Os Caminhos de Volta a Escola da Evasão da Escola Regular aos Projetos de Ensino Supletivo 
2000 Projeto Educativo de Integração Social (PEIS) 
2004 
Historias e memorias de educandos e educadores na constituição da identidade do projeto educativo 
de integração social-PEIS : referencias em politicas publicas e institucionais para a educação de 
jovens e adultos e formação de educadores 
2005 AS EXPECTATIVAS DO ALUNO DO PEIS APÓS SUA ALFABETIZAÇÃO 
2005 CONSTRUÇÃO E DINAMIZAÇÃO DO MATERIAL DIDÁTICO NO PEIS 
2006 
REMEMORANDO AS TRAJETÓRIAS DE LEITURA DE SUJEITOS INSERIDOS EM UM 
PROGRAMA EDUCATIVO DESTINADO A JOVENS E ADULTOS 
2006 Leitura e produção de poesias em educação de adultos 
2007 
A MOTIVAÇÃO NA SALA DE ALFABETIZAÇÃO DO PROJETO EDUCATIVO DE 
INTEGRAÇÃO SOCIAL (PEIS) 
2008 
O fazer metodológico na educação de jovens e adultos: a prática no projeto educativo de integração 
social - PEIS 
2009 
GEOGRAFIAS PRODUZIDAS NO LUGAR: os saberes dos educandos adultos nas atividades do 
Projeto Educativo de Integração Social 
2010 
Relato de Experiência no Projeto Educativo de Integração Social – PEIS: uma Alternativa 
Metodológica para a Educação de Adultos. CD de Textos Completos do GEPEJA. 
2011 
AS VOZES DOS EDUCANDOS NO PROJETO EDUCATIVO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - 
PEIS 
2013 
(RE) CONSTRUINDO PERFIS DOS ALUNOS NO PROJETO EDUCAIVO DE INTEGRAÇÃO 
SOCIAL-PEIS: ANÁLISE DAS FICHAS DE INSCRIÇÃO NO PERÍODO DE 1998 A 2012 
2016 
A CONRBUIÇÃO DO PROJETO EDUCATIVO DE IMTEGRAÇÃO SOCIAL NA TRAJETÓRIA 
DE ESCOLARIZAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS 
2016 
A FORMAÇÃO DE PROFESSOR APRENDIZ NA PRÁTICA EDUCATOVA COM ADULTOS. 
CONTRIBUIÇÕES DO PROJETO EDUCATIVO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL-PEIS 
2016 
POR QUE VOLTEI? UM OLHAR SOBRE A EDUCAÇÃO DE ADULTOS NO PROJETO 
EDUCATIVO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL – PEIS 
2017 O Projeto Educativo de Integração Social – PEIS: o curso "Computador: Primeiros Passos" 
2017 
AS CONTRIBUIÇÕES DE PAULO FREIRE NA EXPERIÊNCIA DO PROJETO EDUCATIVO 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL – PEIS 
2018 
O PROJETO EDUCATIVO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PEIS: O CURSO INCLUSÃO 
DIGITAL 
2019 O Projeto Educativo de Integração Social – PEIS: oficina "Inclusão Digital". 
2019 
EXCLUSÃO ESCOLAR RACIALIZADA: implicações do racismo na trajetória de educandos da 
EJA 
Fonte: elaborado pelo autor com base nas publicações sobre o PEIS. 
 
 
 Localizaram-se exemplares físicos e/ou virtuais das produções científicas sobre o PEIS 
das descritas no quadro 5 – dispostos em ordem diacrônica.  
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 Logo, a fim de resgatar a história do PEIS a partir de sua produção acadêmica formas 
selecionadas 2 (duas) obras, uma dissertação de mestrado e uma tese de doutorado:  
 
Quadro 6.  Produção acadêmica constitutiva sobre o PEIS   
Ano Tipo Pesquisador Produção Acadêmica 
1993 Tese Sônia Giubilei Trabalhando com adultos, formando professores 
2009 Dissertação Fábio Pereira Nunes 
GEOGRAFIAS PRODUZIDAS NO LUGAR: os saberes 
dos educandos adultos nas atividades do Projeto Educativo 
de Integração Social 
Fonte: elaborado pelo autor com base nas publicações sobre o PEIS 
 
 
 2.1. Um percurso materializado na emancipação humana. 
 
Iniciou-se a leitura da tese TRABALHANDO COM ADULTOS, FORMANDO 
PROFESSORES por tratar-se da tese de doutoramento da idealizadora do Projeto, Profa. Dra. 
Sônia Giubilei. Não obstante, é a obra condutora para o resgate histórico do PEIS. Baseando na 
dialética-dialógica de Paulo Freire, as leituras contribuirão para travar um diálogo crítico entre 
as distintas produções, consubstanciando-as na constituição da história do PEIS. 
A tese de doutorado da professora Dra. Sônia Giubilei, defendida em 1993 na Faculdade 
de Educação da Unicamp, objetivou analisar a especificidade da formação do professor de 
adultos, para os que buscaram os cursos de licenciaturas responsáveis por essa formação junto 
ao “Projeto Supletivo Preparatório aos Exames de 1° e 2° Graus”, então sediado na Faculdade 
de Educação da Pontifícia Universidade Católica de Campinas-SP, Brasil (GIUBILEI, 1993, p. 
iii-iv). O Projeto Supletivo Preparatório de Exames surgiu para atender uma demanda reprimida 
de adultos que em uma idade mais avançada não encontravam vagas para estudar nas escassas 
salas para adultos em escolas públicas, além de ver inviabilizado o retorno para sala de aula em 
instituições particulares que cobravam pelo serviço. Não obstante, em 1986, o Estado de São 
Paulo – sede do respectivo projeto – contava com 1668 (mil seiscentos e sessenta e oito) 
estabelecimentos de Ensino Supletivos10, sendo 37,58% (trinta e sete vírgula cinquenta e oito 
                                                          
10 O Ensino Supletivo foi instituído pela Lei nº 5692 de 1971, tal qual o Ensino de 1° e 2° Grau, substituidores do 
Ensino Primário e Secundário. Com a Lei nº 9394 de 1996 o Ensino Supletivo foi substituído pela modalidade 
Educação de Jovens e Adultos. 
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por cento) de instituições particulares; enquanto o estado de Minas Gerais contava com 1116 
estabelecimentos, sendo 3,76% (três vírgula setenta e seis por cento) (GIUBILEI, 1993, p. 2). 
Perpassada a dificuldade de acesso à educação em escola pública ainda assim, os 
obstáculos para que os alunos adultos prosseguissem nos cursos eram imensos, uma das 
especificidades eram os alunos-trabalhadores que se matriculavam no período noturno, 
conciliando as jornadas de laboro e de estudos, destinando, pois, pouco tempo aos estudos. No 
ano de 1991, no Estado de São Paulo, considerável parte dos alunos adultos não obtiveram 
aprovação nas classes para adultos em escolas públicas estaduais, sendo reprovados ou 
evadidos, conforme Gráfico 1, demonstrando a inabilidade do sistema educacional brasileiro 
que em seus diversos níveis relegava um grande número de alunos através de repetências, e 
omissão em relação aos índices de evasão ao mercado de trabalho. Apontou-se que à época a 
formação inicial de professores evidenciava a despreocupação para com os alunos adultos, pois 
as legislações vigentes não contemplavam conteúdos curriculares adequados à situação dos 
adultos nos currículos das licenciaturas; incorrendo, pois, em uma educação à compreensão de 
crianças e adolescentes, desconsiderando as especificidades dos adultos (GIUBILEI, 1993, p. 
4–7). 
 
Gráfico 1. Situação dos alunos adultos em escolas estaduais paulistas em 1991 
 
Fonte: elaborado pelo autor com base em Giubilei (1993, p. 3). 
  
 Constatava-se que muitos educadores acreditavam que a educação para adultos se daria 
a partir de uma simples continuação da escolaridade interrompida, reproduzindo, pois, as 
metodologias destinadas as crianças e adolescentes para os adultos. Desconsideravam-se as 














enquanto sujeitos de direitos e agentes transformadores da sociedade na qual estavam inseridos. 
Ademais, nas três últimas décadas do século XX percebia-se que as ações governamentais 
destinadas ao oferecimento da educação de adultos no Brasil apontavam, principalmente, para 
o atendimento da alfabetização, relegando a complementação de uma formação incompleta e a 
recuperação do adulto marginalizado (GIUBILEI, 1993, p. 4). A valorização da fase da 
alfabetização estava diretamente relacionada ao potencial prestígio brasileiro frente a 
comunidade internacional (FURTER, 1975 citado por GIUBILEI, 1993, p. 4). 
 Para democratização da educação pública brasileira necessita(va-se) assegurar o acesso 
e a permanência para todas as crianças e adolescentes na faixa etária apropriada, de tal modo 
que a educação dos adultos não fosse mais necessária. “Falar da necessidade da educação de 
adultos é em si uma denúncia de que a sociedade não é democrática” (GIUBILEI, 1993, p. 5). 
Para além da alfabetização, o aprendizado das primeiras letras, é necessário ofertar a educação 
em uma perspectiva de educação continuada, possibilitando os educandos adultos possam ler o 
outro e escrever sobre si mesmos (GIUBILEI, 1993, p. 5). 
 Considerando a demanda reprimida para acesso a salas de adultos em escolas públicas 
atreladas a expectativa de uma célere conclusão dos estudos de segundo grau, os adultos 
inscreviam-se nos Exames Supletivos estaduais, para eliminarem grau e obter certificados em 
um único período. Contudo, a conciliação de trabalho e estudo não contribuía para que os alunos 
se preparassem satisfatoriamente para realização dos exames, culminando, pois, em repetidas 
realizações dos exames, em uma tentativa de concluir as disciplinas que não houvesse sido 
eliminada nas edições anteriores. Os exames cobravam memorização de conteúdos que não 
estavam relacionados às realidades dos candidatos. Uma parte do Supletivo era composta por 
jovens evadidos por não suportarem conciliar estudo e trabalho em um sistema escolar mal 
estruturado. Há vinte e cinco anos, Sônia Giubilei assegurou que enquanto perdurassem “as 
agudas diferenças entre as classes sociais e persistirem as consequentes dificuldades 
enfrentadas por uma parte significativa das famílias pobres brasileiras com relação à educação 
dos filhos, o Ensino Supletivo terá razão de existir” (GIUBILEI, 1993, p.6-7). 
   
Caberá ao professor de adultos a pesquisa constante voltada ao processo educacional 
específico para essa fase da vida do homem e para o enriquecimento da ação docente 
fundamentada num fazer associado ao pensar. Cabe-lhe, ainda, que não se dê ao 
Supletivo o sentido de um curso de segunda classe, e nem tampouco estimular pessoas 
adultas a seguirem uma escola que, organiza para faixas inferiores de idade, não 
responda favoravelmente ao nível de amadurecimento ou às suas condições de vida. 




 Fizeram-se duas considerações significativas acerca da educação de adultos: (1) as 
experiências de vida dos adultos devem ser consideradas para o processo de ensino-
aprendizagem, propondo atividades que motivem o educando adulto para uma melhor 
participação na vida social; (2) a educação de adultos deveria ser circunstancial e transitória, 
desaparecendo enquanto suplência, assegurando o direito das crianças e adolescentes na idade 
irregular. (GIUBILEI, 1993, p. 9). 
 Segundo a idealizadora do projeto, constantemente era convidada para aplicação dos 
exames de Madureza, percebia que os adultos com mais idade confundiam as letras pequenas, 
automaticamente, os retângulos que deveriam preencher para realização da leitura do gabarito, 
as limitações visuais, para não dizer deficiências, eram evidentes (GIUBILEI, 1993, p. 11). 
Enquanto professora universitária coordenou um Projeto de atendimento a funcionários da 
prefeitura de Campinas, oferecendo um curso preparatório aos exames supletivos do Estado, 
trabalhando, assim, com adultos de regiões periféricas da cidade de Campinas-SP. Os referidos 
adulto-trabalhadores da PMC ansiavam pela função de suplência do Ensino Supletivo, a fim de 
obterem a certificação de primeiro grau e, consequentemente, lograr progressão funcional na 
carreira. Logo, a Puccamp, através de sua Faculdade de Educação institucionalizou o projeto 
Supletivo Preparatório aos Exames (GIUBILEI, 1993, p. 14). 
 A LDB nº 5692 de 1971 abordou a formação docente para atuação na Educação de 
Adultos com educandos dotados de características múltiplas. Art. 32 “o pessoal docente do 
Ensino Supletivo terá preparo adequado às características especiais desse tipo de ensino de 
acordo com as normas estabelecidas pelos Conselhos de Educação”. Giubilei asseverou que 
apesar desse indicativo o preparo docente para atuação com adultos não foi prioridade para os 
cursos de licenciatura, que continuaram trabalhando conteúdos pedagógicos específicos para a 
infância e juventude, constituindo uma lacuna na formação do professor que trabalhará com os 
jovens e adultos, mas que não teriam formação adequada para o ofício (GIUBILEI, 1193, p. 
15). Cabe-se, pois, salientar que a LDB nº 5692 de 1971 foi revogada pela LDB nº  9394 de 
1996 que institui a modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA), mas não contemplou 
aspectos da formação docente específica para atuação na EJA. Há pelos menos 25 anos a 
formação de professores para Educação de adultos é repensada no Brasil. 
 Em 1993, com dez anos de atuação do Projeto Supletivo Preparatório aos Exames, 
chamado de Projeto Supletivo analisou-se a formação de professores nos cursos de licenciatura, 
ampliando ao professor-licenciando concepções de um novo educando: o adulto. Ressalta-se 
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que “a abordagem de conteúdo dada em seu curso é restrita a realidade da criança e do 
adolescente” (GIUBILEI, 1993, p. 15).  
As reuniões pedagógicas contribuíam para refletir sobre os estudos teóricos sobre os 
adultos e a prática de cada professor-licenciando, constituindo-se assim uma técnica de trabalho 
onde se discutiam coletivamente os assuntos, calcando-se no processo ação-reflexão-ação 
(GIUBILEI, 1993, p. 15-16). A assiduidade era importante para a formação do professor, 
considerando que as atividades se organizavam por continuidade. Logo, o trabalho pedagógico 
não era considerado estático, e sim construído a partir das dificuldades que os alunos 
apresentassem, atentando-se aos relatos dos alunos adultos, para a partir dessas in formações 
desenvolver o conteúdo da disciplina atrelado as demandas dos alunos-adultos, além de tentar 
ter conhecimento das características  e realidades do educando-adulto, além de estudar a 
legislação referente ao Ensino Supletivo resguardando “a esse professor uma reflexão mais 
ampla sobre o a natureza do seu trabalho-pedagógico, impedindo, assim, a falácia de esquemas 
que dispensam a análise crítica da política educacional vigente no país” (GIUBILEI, 1993, p. 
15–18). 
 Desde a criação do Projeto Supletivo Preparatório aos exames de 1º e 2º Grau pensava-
se na necessidade de preparar todas as pessoas envolvidas no processo de ensino-aprendizagem, 
evidenciando a consideração para com os potenciais adultos-educandos, para que além da 
inserção nos saberes sistematizado, o processo de construção do conhecimento permitiria que 
a inserção não fosse realizada de forma passiva, possibilitando avanços nas lutas pela conquista 
de cidadania para cada um deles. Tinha-se, pois, a concepção de que a educação de adultos era 
um processo político que almejava possibilitar aos grupos excluídos acessar direitos sociais que 
possuíam direito, além de “ter acesso a bens culturais que lhe foram negados e que constituem 
um elemento indispensável na luta pela conquista do direito de participação no poder e no 
processo de transformação social” (GIUBILEI, 1993, p. 45). 
Além do atendimento à comunidade, o Projeto Supletivo serviu de campo de 
aprendizagem a futuros professores, possibilitando validar, inclusive o estágio supervisionado 
obrigatório. Segundo Giubilei (1993, p. 45) os professores iniciantes no Projeto Supletivo não 
poderiam iniciar as atividades com os adultos sem antes ter participado de reuniões preliminares 
de cunho pedagógico que abordavam aspectos políticos-pedagógicos da Educação e Psicologia 
dos Adultos, além de metodologia adequada a educandos que carregam em consigo bloqueios 
e dificuldades de aprendizagem. Frente a essa sensibilidade primária, presumo que nos cursos 
de licenciatura não houvesse disciplinas específicas sobre a Educação de Adultos, tampouco 
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fosse um tema transversal nas disciplinas obrigatórias. Não obstante, percebe-se o caráter 
extensionista - pautado no Art. 207 da Constituição Federal do Brasil que preconiza a 
indissociabilidade do Ensino, Pesquisa e Extensão, pautado no projeto pedagógico da 
Faculdade de Educação da PUCCAMP citado por Giubilei (1993, p. 46): se propunha a 
formação de um “profissional competente, crítico e compromissado com as camadas 
populares”. 
 
Essa é uma experiência que autoriza uma metodologia nova, enriquecida com o aporte 
moral e social que o próprio adulto fornece, muitas vezes na forma de provérbios e 
aforismos, enfim toda uma sabedoria popular que a vida, a grande mestra, lhe deu em 
forma de lição não sistematizada e de significativa importância, embora não consiga 
aquilatá-la (GIUBILEI, 1993, p. 46). 
 
  
O projeto Supletivo atendia, portanto, dois níveis de educando: (1) educandos-adultos 
que buscavam suplementação de conhecimentos e (2) alunos-professores que realizavam a 
prática docente. Além de preparar os alunos para a prática com docente com a educação de 
adultos, propiciava a compreensão do mundo em que vivemos (GIUBILEI, 1993, p.48). No 
Projeto Supletivo havia um momento chamado de “conhecimento da realidade do grupo”, 
quando os professores eram estimulados a captarem as necessidades, medos e angústias dos 
alunos, de tal forma que as atividades propostas pelos alunos-professores correspondesse as 
expectativas e/ou necessidades dos alunos-adultos. Uma das dificuldades era fazer com que os 
professores entendessem que a pesquisa era uma ferramenta de ação e reflexão. De tal, modo, 
identificava-se referenciais bibliográficos para cada professor e/ou para o grupo de professores 
à medida que se fundamentasse teoricamente os problemas, por assim dizer, provenientes das 
ações pedagógicas desenvolvidas (GIUBILEI, 1993, p. 49). 
O referencial teórico-metodológico de embasamento do Projeto Supletivo era a 
pesquisa-ação, pois segundo Barbier citado por Giubilei (1993, p. 50) a “pesquisa-ação é uma 
atividade de compreensão e de explicação das práxis dos grupos sociais por eles mesmos, com 
ou sem especialistas em ciências humanas e sociais práticas”. Fundamentou-se na 
epistemologia teórica das práxis, superando a dicotomia entre teoria e prática. Segundo Florian 
(1992, p. 9 citado por GIUBILEI, 1993, p. 50) independentemente de qualquer variável, as 
pessoas possuem conhecimentos práticos que asseguram a sua sobrevivência; sendo o objetivo 
da pesquisa a construção do conhecimento enquanto a ação intenta modificar a realidade. 
Encontra-se, pois, coerência com os pressupostos do Plano Pedagógico da Faculdade de 
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Educação Puccamp à época. Ademais, a centralidade metodológica pautada na prática, pois 
almejava-se estudar as atividades de outras pessoas (alunos, professores e coordenação) 
implicando, pois, em uma atividade intelectual, mostrando aos professores a importância de 
não adotar posturas espontaneistas sem embasamento teórico/científico (GIUBILEI, 1993, p. 
52). 
 
O trabalho com o adulto, baseado na metodologia da pesquisa-ação, vem apontando 
para o processo de produção do conhecimento, desenvolvendo a consciência sobre a 
realidade como potencialmente educativa. O conhecimento se produz no processo de 
transformação da realidade. Sendo assim, o objetivo da pesquisa é a ação 
transformadora dos envolvidos de forma constante, crescentemente autônoma e 
autenticamente em um processo espiral de ação-reflexão-ação. Via-se na pesquisa uma 
forma de obter os dados quanto à qualidade e a relevância do problema, além das 
indicações das alternativas quanto a recursos, métodos e procedimentos apropriados 
(GIUBILEI, 1993, p. 53). 
 
 Exemplifica-se uma das dimensões do Projeto Supletivo pautado na pesquisa-ação: na 
avaliação de um determinado semestre, os adultos informaram os professores sobre a 
dificuldade que sentiam com a interpretação de textos, ao encontro dessa manifestação, os 
professores relataram que os adultos estavam com dificuldades para interpretação. Propôs-se 
conjuntamente o oferecimento de uma oficina sobre interpretação no horário das 11h às 12h30, 
mantendo-se as duas aulas antecedentes e as subsequentes ao horário da oficina, atividades estas 
realizadas aos sábados. A princípio os alunos não compreendiam como atividades de expressão 
corporal, pintura e vocalização contribuiriam para a demanda imediata: interpretação de textos. 
As oficinas foram estruturadas a partir da música “Aquarela do Brasl” de Ary Barroso, sendo 
que cada oficina era oferecida por professores de disciplinas distintas. Nem todos os professores 
sentiam-se à vontade com o desenvolvimento das atividades, houve relatos de medo de errar as 
informações, percebeu-se que se tratava de uma educação feita para reproduzir e não construir 
para transformar (GIUBILEI, 1993, p. 54–55). Tal descrição remeteu-me ao pensamento 
Freiriano, onde “a natureza formadora da docência, que não poderia reduzir-se a puro processo 
técnico e mecânico de transferir conhecimentos, enfatiza a exigência ético-democrática de 
respeito ao pensamento, aos gostos, aos receios, aos desejos, à curiosidade dos educandos 
(FREIRE, 2015, p. 45-46). 
Inicialmente, o Projeto Supletivo funcionava nas noites das férias escolares da Puccamp 
e durante o período letivo universitário, aos sábados das 8 às 12h30 e das 13h30 às 16h30. Cada 
aula durava uma hora e trinta minutos. Do montante de disciplinas que fossem oferecidas os 
alunos poderiam escolher no máximo cinco disciplinas de 1 ou 2 Grau. Como havia uma 
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demanda muito grande por aulas de Língua Portuguesa, as mesmas eram oferecidas no horário 
do almoço, tal demanda justificava-se, pois, a redação era matéria eliminatória nos exames em 
alguns estados brasileiros. As atividades desenvolvidas não eram restritas as salas de aula, 
também programavam excursões e a realização de palestras. 
Uma das abrangências do projeto supletivo era o envolvimento de professores-
estagiários com professores das Práticas de Ensino considerou-se que esse envolvimento foi de 
real importância, pois os professores-estagiários possuíam dificuldades em relação a atuação 
docente, dificuldades essas que se apresentavam apenas no momento da prática, em situações 
que exigirão lucidez e habilidade na condução das soluções (GIUBILEI, 1993, p. 59). Os 
conteúdos das disciplinas eram organizados a partir dos conteúdos que eram cobrados nos 
exames definido pela Secretaria de Educação do Estado. Buscava-se uma formação profissional 
docente com visão da totalidade do fenômeno educativo, um profissional capaz de perceber a 
relação entre singularidades e coletividades, ações e reflexões, caracterizando um profissional 
crítico que ultrapassa os limites da pura reprodução do conhecimento, buscando, pois, 
sistematizar o conhecimento a partir dos saberes dos alunos. As reuniões pedagógicas 
aconteciam no decorrer do semestre (GIUBILEI, 1993, p. 60). 
 
A leitura da tese da Profa. Dra. Sônia Giubilei foi realizada com muita emoção, pois ao 
passo que a leitura progredia, remetia-me a outras situações de minha família, nossos amigos, 
dos “menino” de Vidas Secas11  ̶  eloquência literária pautada em histórias reais que ecoam de 
canto em canto nos rincões de exclusão sócio-espaciais de nossos Brasis, estigmatizados em 
desigualdades. Foi necessário reler, com mais racionalidade, ainda que com a notória 
dificuldade de distanciar-me da materialidade do estudo, por assim dizer, pois sou educando e 
educador, descendente dos meus. Registrada, pois, a subjetividade na qual fui e sou constituído, 
apresento na próxima seção algumas considerações sobre a leitura da pesquisa de mestrado do 
Prof. Dr. Fábio Pereira Nunes. 
 
 
2.2. O lugar do PEIS 
 
                                                          
11 Obra Literária de Graciliano Ramos, na qual as necessidades fisiológicas (baseado na Pirâmide das Necessidades 
de Maslow) nem sequer supriam-se. Logo, “Fabiano sentiu vontade de comer. Depois da comida, falaria com 
sinhá Vitória a respeito da educação dos meninos” (RAMOS, 2016, p. 25), mas a fome não foi saciada... 
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Na dissertação de mestrado defendida em 2009, GEOGRAFIAS PRODUZIDAS NO 
LUGAR: os saberes dos educandos adultos nas atividades do Projeto Educativo de Integração 
Social, Nunes (2009, p. xi) objetivou evidenciar os saberes espaciais e corporais dos educandos 
adultos do PEIS nas aulas de geografia. Apesar de ser um estudo pautado na aprendizagem e 
saberes dos educandos-adultos, a obra foi perpassada por narrativas-argumentativas do 
professor-educador-pesquisador, evidenciando, pois, através da metalinguagem, a pesquisa-
ação, que contribui para a formação de um professor crítico, com conhecimento da historicidade 
e especificidades dos adultos. Notórias contribuições de uma prática docente: 
 
Nas situações de ensino-aprendizagem do PEIS, a compreensão do lugar é 
relevante porque o diálogo permite correlações entre aquilo que as pessoas já 
sabem e o assunto em debate, conteúdo em processo de 
apreensão/aprendizagem. A prática pedagógica do PEIS, então, perpassa pelo 
humanismo, pois o ensinar e o aprender são concebidos como atos dinâmicos, 
com retorno para a vida das pessoas, independentemente do objetivo que levou 
o educando a retomar os seus estudos: obter certificação do ensino fundamental 
ou do ensino médio, uma atualização ou para aprimorar a leitura e a escrita. 
Entre os distintos objetivos e motivações para o estudo está embutida uma 
busca pela libertação, pela ampliação da potencialidade humana, enfim, o ser 
humano é a finalidade (NUNES, 2009, p. 5-6).  
 
Para o autor, o PEIS considera os saberes construídos ao longo da vida de cada 
educando, evidenciando-os nas atividades educativas, uma vez que essa abordagem possibilita 
uma compreensão crítica de mundo. A construção dessas atividades está pautada em uma 
atitude dialógica. Segundo ele, cada aula possuía uma hora de duração. Evidenciou-se que já 
havia bolsistas SAE. “O tema gerador fundamenta todo o trabalho realizado pelas diferentes 
disciplinas (matemática, geografia, história, entre outras)”. Ademais, na primeira socialização 
de cada semestre, educadores e educando propunham diferentes temas geradores, em votação 
aberta, o mais votado seria o tema gerador do semestre (NUNES, 2009, p. 7 ̶ 8). 
Metodologicamente, Nunes (2009, p. 8) gravou as aulas para transcrever e juntamente 
com as anotações de campo compor as narrativas com o intuito de dar visibilidade à experiência 
do educando. Referenciando-se na pesquisa-ação-participante, pois a sua atuação no PEIS se 
dava indissociavelmente numa perspectiva freiriana entre educador e pesquisador. As aulas 
iniciavam-se às 8h em cinco salas do Cotuca: uma para pessoas em início em leitura e na escrita, 
chamada sala de alfabetização. Cita-se que os horários das aulas podiam ser rearranjados a partir 
do interesse dos alunos. As disciplinas de geografia e história não dividia os alunos em 
Fundamental e Médio. Segundo Nunes (2009, p. 15) é possível relacionar o Círculo de Cultura 
de Paulo Freire com a Socialização do PEIS, “momento em que educandos e educadores estão 
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em círculo, para compartilhar conhecimentos acerca de um determinado tema, assunto, 
imagem, etc.”. Representa um momento de compartilhar e de construir cultura (FREIRE, 2006, 
citado por NUNES, 2009, p. 15). 
Segundo Nunes (2009, p. 18) o vínculo institucional do PEIS com a Unicamp fortalece 
o compromisso com as atividades de ensino e de pesquisa, construindo um trabalho pedagógico 
distinto dos desenvolvidos nas secretarias de educação, sejam essas municipais ou estaduais. 
Além do que, o PEIS pode ser melhor compreendido à luz da abordagem freiriana. Acrescento, 
pois, aos dizeres do, agora, Prof. Dr. Fábio Pereira Nunes, o caráter da indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão, haja vista a vinculação do PEIS a Pró-reitora de Extensão e 
Assuntos Comunitários (PREAC)12 em 1998, embora em 2019 já não houvesse mais o referido 
vínculo. Contudo, em 2019 o PEIS estava vinculado ao Grupo de Estudos em Educação de 
Jovens e Adultos da Unicamp (GEPEJA). Ao construir um trabalho distinto esta forma propõe-
se repensar se o PEIS é um projeto de educação não formal pautado nos princípios de uma 
educação popular. 
As práticas pedagógicas mais progressistas aproximam-se das ideias dos educandos, 
estruturando as atividades de sua prática a partir do diálogo com educandos, perpassando o 
planejamento, a execução e a avaliação da mesma. “Isto não significa uma abdicação da tarefa 
do professor, visto que ele tem o dever, a devida formação e a experiência profissional para 
contribuir com a organização da discussão e do conteúdo em sala de aula” (NUNES, 2009, p. 
18). A concepção da educação de Jovens, Adultos e Idosos, por assim dizer, apresentada por 
Nunes em sua dissertação de mestrado confluência com a que acredito nortear o processo 
educacional emancipatório, centrando-se, pois, nos educandos e seus conhecimentos de vida.  
Em relação à devida formação do professor, pesquisas científicas, inclusive esta, 
buscaram e buscam identificar como se dá a formação inicial de professores, apontando 
incongruências e pontos a serem repensados à luz de uma educação emancipatória, libertária e 
reflexiva.  Não obstante, em muitos cursos de formação inicial de professores e trabalhos 
científicos, adotam-se referenciais teóricos pautados em concepções gerencialistas/tecnicistas, 
acreditando-se que o professor deve desenvolver competências nas quais perpassem a 
identificação de situações a serem controladas para tomada de decisões com eficácia, trocando 
experiência com os pares, outros profissionais, sem cogitar o diálogo com os educandos e a 
                                                          




tomada de decisões pautadas na coletividade, condicionando a reflexividade apenas aos 
professores.  
Já em relação a experiência profissional, conforme explicitado por Giubilei (1993, p. 
49) muitas dificuldades são apresentadas pelos professores no momento da prática. Neste 
aspecto, o PEIS contribui para formação inicial de professores à atuação na modalidade EJA. 
No entanto, nem todos os professores receberam formação inicial sobre EJA em seus 
respectivos cursos, ainda que tenham recebido, não possuem a experiência de trabalho docente 
para além do estágio supervisionado obrigatório13.  Evidentemente, que a responsabilidade pela 
condução das discussões continua sendo de responsabilidades dos professores, mas não em 
função do arguido.  Para Nunes (2009, p. 118) a presença de estudantes de graduação como 
estagiários no PEIS nos indica minimamente que há um reconhecimento do projeto como um 
espaço de formação por parte dos docentes da Faculdade de Educação da Unicamp que 
encaminham os seus estagiários e de estudantes que buscam o PEIS como um espaço para 
realizar estágios. 
Esta pesquisa é mais uma contribuição para evidenciar que os processos educativos 
desenvolvidos no PEIS não se coadunam com uma abordagem tecnicista, muito comum no 
discurso de entidades empresariais que promovem a educação de adultos com o objetivo de 
formar quadros técnicos para atender a demanda da modernização tecnológica do processo 
produtivo. A compreensão de educação que nos caracteriza prima por contemplar um processo 
dialógico e libertador (FREIRE, 2005, citado por NUNES, 2009) e se ancora no que diz a 
Conferência Mundial de Educação para todos, realizada em Jontiem-1990 e na V Conferência 
Internacional de Educação de Adultos, realizada em Hamburgo-1997 (Unesco, 1997), as quais 
preconizam que a educação acontece ao longo de toda a vida, desde o nascimento, baseando-se 
em Heidegger, 
 
Esta dissertação produziu uma série de movimentos, dentre os quais destaco a 
minha formação enquanto educador ao mesmo tempo em que me reconhecia 
enquanto educando. Foi neste movimento de aprender e de ensinar que me 
inseri nas atividades do PEIS e no desvelamento da concepção freiriana de 
educação. Assim, educandos e educadores partilharam e partilham situações 
que tocam que produzem marcas. Com esta orientação, entendo que 




                                                          
13 Inserir dispositivo legal que versa sobre a obrigatoriedade do estágio. 
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Nunes (2009, p. 119) considerou que a concessão de bolsas SAE é fundamental para a 
continuidade e para estrutura do trabalho, pois garante minimamente o vínculo do professor, 
uma vez que tem assegurado a dotação financeira para que mantenha os seus estudos e uma 
atividade formativa. 
Ademais, Nunes (2009, p. 12) relatou que inicialmente o PEIS se chamava Projeto 
Supletivo, mas que democraticamente, após o funcionamento do PEIS deixar de ocorrer na 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas, em assembleia educadores e educandos 
escolheram o nome de Projeto Educativo de Integração Social (PEIS), considerando que o novo 
nome representava, de fato, a essência da proposta. Inclusive, o nome foi proposto por uma 
educando da época.  
Por ora, sintezou-se os principais marcos do PEIS, apontando alguns marcos 
legislacionais a corroborar com o embasamento teórico, em uma representação diacrônica 
gráfica – quadro 7. Ademais, ressalta-se a importância de transitar entre as produções 
acadêmicas do PEIS, identificando aproximações e distanciamentos entre os aspectos 
enaltecidos e os deixados de lado a partir de cada autor, constatando as diferentes formas, 
inclusive de significar a realidade. Que as leituras e releituras continuem. 
A partir da análise das duas produções selecionadas neste capítulo evidencia-se como a 
concepção freiriana de uma educação não bancária fundamenta o PEIS, Pois como afirmado 
por Freire (2005) a relação entre educandos e educadores não acontece de maneira 
exclusivamente narrada, “a educação não se torna um ato de depositar, em que os educandos 
são os depositários e o educador o depositante” (FREIRE, 2005, p. 66).  Por isso é necessário 
superar a contradição educador-educando para que simultaneamente ambos sejam educadores 















































CAPÍTULO III – Observações das reuniões dos educadores, apresentação 
do Regimento e relatos autobiográficos 
 
  
A parir a lacuna na produção acadêmica sobre o Projeto Educativo de Integração Social 
(PEIS) relacionada a formação de professores, especificamente a descrição das reuniões 
semanais de educadores, este capítulo foi estruturado de modo a apresentar  as observações  
realizadas no PEIS no segundo semestre de 2018, bem como sistematizar a apresentação de 
trechos de registros do próprio pesquisador quando de sua atuação como professor voluntário 
no referido projeto. 
Conforme protocolo de pesquisa apresentado ao Comitê de Ética em Pesquisa nas 
Ciências Humanas e Sociais da Unicamp, as observações aqui relatadas, referem-se ao segundo 
semestre de 2018, quando os encontros do PEIS ocorreram semanalmente aos sábados nas salas 
da Pós-Graduação do Prédio Anexo II da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de 
Campinas, Avenida Bertrand Russell, 801, Código de Endereçamento Postal (CEP): 13083-
970. Os horários dos encontros estavam estruturados da seguinte maneira.  
 
Tabela 1. Horário das atividades do PEIS 
Atividade Início Fim 
Oficinas 08h30 10h 
Socialização 10h 11h 
Oficinas 11h 12h 
Reunião de educadores 12h 13h40 
Fonte: elaborado pelo pesquisador com base nas observações 
 
3.1. Primeiro encontro observado: dia de matrícula 
 
 No primeiro dia de encontro do segundo semestre de 2018, 56 (cinquenta e seis) 
educandos e 18 (dezoito) educadores participaram do acolhimento no qual foi apresentado o 




A coordenação – constituída por uma coordenação geral, um coordenador pedagógico 
e um secretário – versou sobre as funções do PEIS enquanto contribuição para efetivação do 
direito à educação, assim como contribuir para formação acadêmica dos licenciandos de 
diversos cursos da Unicamp – Ciências Sociais, Física, História, Letras, Matemática e 
Pedagogia. Enfatizando, pois, que o PEIS é uma experiência de diálogo, pautada em concepções 
freirianas que promovem a construção coletiva do saber. 
Explanou-se que o projeto não preconiza uma educação verticalizada, de cima para 
baixo, na qual os professores precipitam o conhecimento para os educandos. Enfatizando que 
não saber mais ou saber menos, mas sim saberes diferentes. Logo, todos aprenderiam juntos. 
A coordenação pedagógica enfatizou que a avaliação não seria pontual, como em muitas 
escolas, mas que seria processual, não sendo atribuída uma nota a fim de auferir nível de 
conhecimentos. Logo, propôs-se que todos se questionassem a cada encontro o que havia 
aprendido nas oficinas e nas socializações. 
 Ademais, apresentou-se como os encontros seriam estruturados: 
 
Tabela 2. Quantidade de encontros 
Encontros com Quantidade 
Oficinas 8 
Assembleia 1 




Fonte: elaborado pelo pesquisador com base nas observações 
  
Durante a explanação do cronograma de atividades, datas nas quais ocorreriam os 
encontros com oficinas, assembleia, estudo do meio apresentação de aprendizados no final do 
semestre e confraternização um dos educandos ergueu a mão e solicitou autorização para ir ao 
banheiro. Descontraidamente um dos educadores informou que não era necessário solicitar 
autorização para ir ao banheiro, bastava ir e do regresso acompanhar as atividades.  
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 Ao dizer que o PEIS existia há aproximadamente 36 (trinta e seis) anos, uma educanda 
relatou brevemente sua experiência com o Projeto14: “Tem onze anos que venho aqui, foi aqui 
que aprendi a ler e escrever. Também continuo aprendendo, adoro! ... A gente descobre que 
toda história é vida, é arte, é mais que partitura, é arte.”. Neste momento os demais educandos 
aplaudiram a referida educanda. 
Após estas explanações, iniciou-se o processo de explicação de proposta das oficinas 
preparadas pelos educadores, de modo que os educandos pudessem escolher de qual oficina 
participariam: 
 
 Educação e Arte: propôs responder as questões relacionadas ao tema gerador com base 
nas diversas facetas da arte. Esclareceu-se que a música não seria o foco de trabalho; 
 Clube da Leitura: a partir de leitura e escrita estimularia a leitura crítica por parte dos 
envolvidos. As leituras propostas seriam definidas no decorrer do semestre com vista 
ao tema gerador, perpassando biografia de ex-escravos, intelectuais negros; 
 Clube da Matemática: a oficina foi proposta a fim de atender uma demanda dos 
educandos que já participavam do projeto, a fim de repensar as quatro operações 
básicas, além da interpretação de tabelas e gráficos; 
 Ciências e Meio Ambiente: a proposta da oficina foi promover aproximação dos 
envolvidos com a área de ciências da natureza, sendo dividido em um momento prático 
e um teórico. Responderia questões como: por que o céu é azul? Quais os ácidos dos 
produtos que comumente temos em casa?  Enquanto os educadores explicavam sobre a 
produção de Serotonina pelo corpo humano ao sentir amor, por exemplo, um dos jovens 
educando disse em voz baixa ao seu amigo: “Quero isso aí no organismo meu, parça!”. 
 Inclusão Digital: a proposta da oficina não foi a de ensinar a informática pela 
informática, mas sim para além da instrumentalização, propiciar a leitura crítica de 
notícias, identificar fake news por exemplo. Ademais, propôs-se atividades com 
aplicativos para smartphones, como aplicativos com deslocamento em tempo real de 
ônibus na malha viária de Campinas. 
  
                                                          




Após a apresentação das oficinas foi ofertado um lanche coletivo, no qual educadores e 
educandos puderam conhecer uns aos outros, assim como ambientar-se nas instalações da 
Faculdade de Educação. 
A partir do exposto, foi divulgado na lousa a relação de educandos que desejaram 
inscrever-se em cada oficina, na sequência disponibilizou-se uma ficha de matrícula (anexo) 
para cada educando, contendo informações socioeconômicas além de informações sobre a 
trajetória escolar. Os educadores acompanharam o processo de preenchimento das fichas, 
contribuindo para o preenchimento do formulário quando solicitado por algum dos educandos.  
Inesperadamente, um dos alunos disse em voz alta: “uma vez eu perguntei na escola por 
que estão perguntando a minha cor? O branco vai ter mais vantagem?”, momento no qual um 
dos educadores versou sobre a importância de registro dos referidos dados de acordo com o 
preconizado com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e outra educadora 
complementou que há muitos estudos que evidenciam como professores tratam de maneiras 
distintas alunos brancos e negros, implicando na trajetória de vida dos alunos.  
Doze educandos não finalizaram o preenchimento do formulário, tanto por falta de 
dados como ausência de documentos. Logo, os formulários incompletos ficaram para 
preenchimento posterior. Durante a despedida, alguns educadores caminharam com os 
educandos até o ponto de ônibus. Durante este trajeto um dos educandos ao cumprimentar o 
pesquisador, subiu em sua bicicleta para regressar pedalando por aproximadamente 16 
(dezesseis) quilômetros até a sua residência.  
Do regresso para a sala da socialização, foi possível ouvir uma educanda idosa dizendo 
a uma das educadoras que “aos 07 (sete) anos fui trabalhar na roça, depois trabalhei 18 (dezoito) 
anos em casa de família. Agora meus filhos casaram e eu aposentei. Agora vou viver a minha 
vida e entrar na sala de aula...” 
Para as atividades com os educandos, as carteiras da sala de socialização estavam 








Figura 1. Disposição da sala de socialização 
 
Fonte: elaborado pelo pesquisador /com base nas observações 
A ideia inicial era de que a sala formasse um círculo, mas dada as limitações de espaço 
físico, não foi possível dispô-las em círculo, mas em meia lua. As setas apresentam a direção 
das carteiras. Os coordenadores circulavam no espaço central da sala durante a apresentação do 
Projeto, do mesmo modo os demais educandos quando da apresentação de suas oficinas. 
 Após o encontro com os educandos iniciou-se a reunião com os educadores. Para tal, as 
carteiras foram dispostas em um círculo, de modo que todos os educadores possuíam visão 
holística dos demais membros: 
Figura 2. Disposição da sala de socialização para reunião de educadores 
 




 A reunião de educadores iniciou com a coordenação pedagógica desejando as boas-
vindas ao então corrente semestre letivo, além de projetar na lousa um quadro síntese com a 
quantidade de educandos e educadores por disciplina: 
 
Tabela 3. Relação de Educandos e Educadores por oficina 
Oficina Educandos Educadores 
Ciências e Meio Ambiente 10 2 
Clube da Leitura 6 2 
Clube da Matemática 16 2 
Educação e Arte 15 4 
Inclusão Digital  24 6 
Total 71 16 
Fonte: elaborado pelo pesquisador com base nas observações 
 Apesar de haver 56 (cinquenta e seis) educandos presentes, outros 15 (quinze) 
educandos pré-indicaram as oficinas nas quais gostariam de matricularem-se. 
 Duas educadoras apresentaram a demanda de duas educandas para que seus filhos que 
possuíam 11 (onze) e 15 (quinze) anos de idade frequentassem o Projeto, uma vez que não havia 
uma rede de apoio para estar com os menores durante as manhãs de sábado. A fim de 
oportunizar o acesso ao PEIS às mães, foi deliberado que os menores poderiam frequentar o 
PEIS no semestre, ademais, lançou-se a proposta de em um momento não muito distante, ofertar 
oficinas e/ou espaços específicos para os menores que acompanhassem os educandos jovens e 
adultos. 
 Durante a reunião, algumas demandas do semestre anterior foram levantadas, tais como: 
definição de datas e locais para as reuniões de formação pedagógica, elaboração de registros 
semanais, por oficina, da socialização e da reunião de educadores e organização do lanche 
coletivo. Momento no qual alguns educadores propuseram sugestões para atender as demandas. 
Dentre elas, a sugestão de que o registro fosse realizado em formato de portifólio, e 
disponibilizado virtualmente na Plataforma Moodle, de modo que todos pudessem ter acesso 
ao andamento das oficinas, propiciando o entendimento do andamento do projeto como um 
todo. 
 Respaldado pela responsabilidade ambiental, um dos educadores, responsabilizou-se 
por tentar amealhar canecas plásticas resistentes juntos a uma instância da Universidade 
Estadual de Campinas e disponibilizá-las aos educandos e educadores do PEIS, de modo a não 
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descartar tantos copos plásticos no meio ambiente. Unanimemente os educadores concordaram 
com a proposta de disponibilizar canecas e alguns dispuseram-se a contribuir com o 
deslocamento e armazenagem temporária das canecas para posterior distribuição. 
 Findada a exposição do observado no primeiro encontro do semestre estudado no PEIS, 
a próxima seção apresenta algumas características das reuniões de educadores após as oficinas 
com os educandos. 
 
 
3.1.1 Horário das reuniões dos educadores 
 
 A partir das observações, constatou-se que inicialmente foi proposto que as reuniões 
com os educadores ocorressem das 12h (doze) às 13h30. Contudo, o horário de início das 
reuniões apresentava um ligeiro distanciamento do horário proposto, iniciando às 12h10 (doze 
e dez) ou 12h15 (doze e quinze), pois alguns educadores necessitavam organizar as salas da 
Faculdade de Educação nas quais as oficinas do PEIS ocorriam. 
 Logo, os próprios educadores definiram que as reuniões iniciariam às 12h10 (dose e 
dez), de modo que eles pudessem organizar as salas de aula após a finalização das oficinas e 
deslocassem-se até a sala na qual ocorria a reunião. Superada a variação de horário inicial, em 
determinado momento do semestre emanou a necessidade de estabelecer um horário limite para 
as reuniões, uma vez que de sábado o itinerário e fluxo de horários de ônibus na Unicamp 
reduzidos. 
 Em comum acordo, os educadores definiram que o horário limite para realização das 
reuniões seria até 13h50 (treze e cinquenta), uma vez que este horário possibilitava célere 
acesso as linhas de ônibus para o Centro de Campinas e outros bairros ao entorno da 
Universidade. 
 
3.1.2. Informes e/ou demandas 
 
Geralmente a reunião iniciava com avisos por parte da coordenação e, por vezes, dos 
próprios educandos. Os informes possuíam teores diversos: mudança de itinerário de ônibus, 
avisos de ausências por parte dos educandos aos educadores, situações adversas ao 
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planejamento, tais como alterações de datas, de locais para realização de estudos do meio, 
processo de seleção de bolsistas pelo Serviço de Apoio ao Estudante (SAE) da Unicamp, editais 
de financiamento para lanche, realização de estudo do meio e compra de materiais eletrônicos, 
remanejamento – no sentido de contribuição – de educadores para outras oficinas, 
especificidades de alguns educandos em suas escolas regulares e/ou em suas vidas pessoais 
(estado de saúde pessoal e de familiares), possibilidades de publicação e convites para 
apresentação do PEIS a comunidade acadêmica ou escolar, oferta e demanda de insumos 
alimentícios para o lanche coletivo, notoriedades de acontecimentos envolvendo os educandos 
quando de sua chegada ao Projeto e nas socializações. 
 Este momento inicial da reunião propiciava a integração dos educadores a uma gestão 
holística e contínua do PEIS, uma vez que havia um envolvimento contínuos dos educadores 
nos informes e demandas apresentadas. Ao passo que nas reuniões seguintes, por vezes, as 
temáticas eram rememoradas e sua evolução e seu desfecho, por assim dizer, eram tópicos de 
conversa. Assim como descrito no tópico de horário, a participação dos educadores está além 
da diretividade da educação, ou seja, para além do momento no qual atua nas oficinas com os 
educandos. Preconizado por Freire (2015, p. 81) “impossivelmente neutra, a prática educativa 
coloca ao educador o imperativo de decidir, portanto, de romper, de optar, tarefas de um sujeito 
participante e não de objeto manipulado”. 
 
 
3.1.3. Comunicação sobre as oficinas 
 
Comumente após o momento de informe e /ou demandas os educadores de cada oficina 
discorriam para os demais educadores – de outras oficinas e consequentemente de distintas 
áreas do saber – sobre o que havia sido planejado para o encontro do dia em sua oficina e o que, 
de fato, havia ocorrido. Seguramente, este era o momento ao qual maior parte da reunião estava 
pautada, aproximadamente 1h20 (uma hora e vinte minutos). Neste momento, observava-se que 
os educadores estavam atentos aos relatos versados, de modo a saber o que ocorria nas outras 
oficinas, praticamente não manipulavam telefones celulares e quase sempre estavam sentados 
com uma postura ereta na carteira. Esta é uma observação digna de nota, pois não raro vemos 
pessoas interagindo digitalmente com seus aparelhos eletrônicos enquanto seu interlocutor fala. 
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Para além de apresentar a distinção entre o planejado e o realizado, emergiam 
percepções dos educadores em relação aos educandos e, inclusive, dos demais educadores. 
Expressava-se o desenvolvimento dos educandos com as tecnologias e ao tema gerador, além 
de apresentar situações desafiantes para as oficinas, como efetivamente trabalhar o tema 
gerador nas oficinas. Momento no qual os demais educadores indagavam especificidades de 
situações relatadas, do planejamento de cada oficina, das falas dos educandos e emitiam 
sugestões para tentar sanar as demandas relatadas pelos educadores de cada oficina. Estes eram 
momentos com participação ativa, um ou outro educador mais tímido, por assim dizer, tecia 
comentários correlacionando situações ocorridas em outras situações, sugestões de práticas que 
havia ou não funcionado em outros momentos. 
Conforme as discussões ocorriam, os educadores dialogavam publicamente sobre suas 
práticas, seus intentos, suas incertezas. Remetendo-nos, pois, a Silva e Rausch (2009) de modo 
que os educadores não atuam autonomamente, refletem coletivamente sobre suas práticas, uma 
vez que enfrentam situações complexas e mutantes, propiciando imersão consciente no 
universo de suas experiências. Além disso, segundo Schön apud Silva e Rausch (2009) a 
formação de educadores deve permanentemente articular teoria e prática, pois é nesse diálogo 
que se busca soluções para os desafios enfrentados, refletindo sobre sua prática e desenvolvendo 
uma atitude investigativa, superando a tecnicidade, para além de um transmissor de 
conhecimentos. 
No decorrer das reuniões alguns assuntos eram repetidos, como as especificidades de 
atuar juntamente com jovens e adultos em uma mesma sala de aula. Logo, para reunião de 
formação pedagógica – distinta das reuniões após o encontro com os educandos – foi escolhido 
trabalhar a partir da leitura de textos que versassem sobre a psicologia do adulto e do jovem, 
exemplifica-se com o texto Ciclos da Vida: algumas questões sobre a psicologia do adulto de 
Marta Kohl de Oliveira.  Ademais, frisa-se que após cotejar disponibilidade de horário os 
educadores definiram que a reunião de formação pedagógica ocorreria em um sábado, das 16h 
às 21h. Como as dependências da Faculdade de Educação não funciona aos sábados à noite, a 






3.1.4. Virtualidade: tempos e espaços pedagógicos 
 
Apesar das reuniões serem realizadas presencialmente após os encontros com os 
educandos a virtualidade se fez presente, pois frequentemente durante as reuniões ouvia-se 
referências a discussões que ocorreram virtualmente em um grupo de troca de mensagens 
instantâneas para celulares inteligentes entre os educadores. Neste grupo foram compartilhados 
textos, excertos de textos, e notícias sobre a educação de jovens e adultos e sobre o tema 
gerador. Ademais, ao término das oficinas, antes do início das reuniões era comum que um 
educador de cada oficina mandasse nesse grupo uma breve mensagem oral, registrando sua 
percepção sobre a oficina. Assegurando, desse modo, a diversidade de considerações a serem 
colocadas nos registros a serem disponibilizados na Plataforma de apoio ao ensino e 
aprendizagem denominada Moodle. 
Igualmente ao grupo virtual dos educadores, foi criado um outro grupo com educadores 
e educandos. Nas quais eram compartilhadas fotos dos encontros, lembretes de atividades a 
serem desenvolvidas nos próximos encontros e envio de notícias relacionadas ao tema gerador, 
por exemplo. O fluxo de mensagens no grupo com os educandos era maior durante a semana, 
momento nos quais muitas mensagens corriqueiras eram encaminhadas com desejos de bom 
dia, piadas, e, invariavelmente, notícias falsas sem indicação de fontes. Logo, as práticas do 
universo digital perpassavam a organização das oficinas, os momentos de socialização, assim 
como as reuniões de educadores. Ao passo que se faz necessário uma educação crítica para as 
mídias sociais, para que educandos e educadores reflitam sobre sua função social, chequem as 
fontes de informações antes de as repassarem. 
 
 
3.1.5 Do perfil dos educadores 
 
No ano de 2019, para contribuir com a pedagogia pautada no diálogo, o PEIS contou 
com a participação de 15 estudantes que usufruíram da Bolsa Auxílio Social (BAS) 







Gráfico 2. Gênero dos educadores – bolsistas BAS 
 
Fonte: elaborado pelo pesquisador com base nos documentos do PEIS. 
 
Conforme Gráfico 3, em 2019, os referidos educadores bolsistas advinham de cursos 
das três áreas de conhecimento da Unicamp: biológicas, exatas e humanas. Contribuindo assim 
para a diversificação nas atividades inerentes ao PEIS: 
 
 Gráfico 3. Cursos de origem dos educadores 
 

























3.2. Do Regimento do PEIS 
 
Em meados de 2015, os educadores e educandos do PEIS iniciaram a confecção de um 
Regimento (anexo I) para o Projeto, de modo que a essência do desejo coletivo do Projeto fosse 
preservada. O documento está estruturado com 70 (setenta) artigos distribuídos em cinco títulos, 
como segue: 
 
Quadro 08. Disposição da sala de socialização para reunião de educadores 
Título Descrição Artigos 
Título I 
Identificação do projeto 3 
Horário das atividades 1 
Dos fins e objetivos do projeto 1 
Título II Estrutura administrativa 3 
Título 
III 
Termos para aceitação de Bolsistas – Educadores  3 
Termos para aceitação de voluntários – Educadores  2 
Termos para aceitação de Estagiários – Educadores  3 
Direitos e deveres dos bolsistas, voluntários (as), estagiários (as) e 
pesquisadores (as) que participam do projeto na qualidade de educadores. 
2 
Da coordenação do projeto 2 
Dos direitos e deveres da coordenação geral 5 
Dos educandos  1 
Da matrícula 3 
Dos direitos e deveres dos educandos   2 
Dos associados  1 
Dos Direitos e Deveres dos Associados. 3 
Título 
IV 
Das especificações gerais da Assembleia Geral 1 
Dos seus membros 1 
Dos direitos e deveres dos membros da assembleia geral 2 
Competências dos membros da mesa da Assembleia Geral 6 
Jurisdições da assembleia geral 1 
Do seu funcionamento 9 
Do uso da palavra 10 
Título 
V 
Das disposições gerais 5 
 Total de Artigos 70 
Fonte: elaborado pelo pesquisador com base no Regimento do PEIS. 
 
Há de se considerar o Regimento como um gênero discursivo, ou seja, trata-se de um 
documento com estrutura recorrente – dividido em seções e capítulos – que intenta dizer algo a 
alguém. Portanto, a seguir versa-se sobre sobre a constituição dos títulos do Regimento do PEIS 
– sua essência – a fim de destacar alguns pontos, uma vez que ele foi feito por educadores em 
formação (licenciandos) enquanto atuantes no PEIS e por educandos, além de ser aprovado em 
Assembleia Geral.  
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3.2.1. Título I – Identificando o PEIS 
 
O Título I situa as instalações físicas do PEIS. Contudo, considerando sua própria 
história, prevê a possibilidade de mudança de sede, uma vez que o Projeto já foi sediado em 
distintos lugares da cidade de Campinas (Pontifícia Universidade Católica, Escola Estadual 
Carlos Gomes, Colégio Técnico de Campinas e Faculdade de Educação da Unicamp). Além do 
mais, como o funcionamento das atividades dependem do calendário oficial da Universidade 
Estadual de Campinas, por vezes alguns encontros dos educadores são agendados em horários 
e datas distintos do previsto no calendário oficial, como a referida reunião de formação 
pedagógica realizada nas dependências da casa da coordenadora do Projeto.  
 Outro ponto a se destacar é a consciência e desejo coletivo de que o PEIS continue por 
tempo indeterminado. Como dito pela Idealizadora do Projeto no vídeo Inclusão para jovens e 
adultos15, em mais de 36 anos de existência o projeto está crescendo, formando professores e 
educandos, para além dos muros da universidade.  
 Outrossim, o horário de funcionamento do Projeto destaca o horário de oferecimento 
das oficinas e da socialização, das 08h30 (oito e meia) às 12h (doze horas). Contudo, o horário 
de funcionamento do PEIS é maior, uma vez que as reuniões pós oficinas ocorrem até às 15h50. 
Tão breve, os achados desta pesquisa serão apresentados no PEIS, onde será sugerido a 
atualização do horário das reuniões no regimento.  
 No tangente a formação de educadores, propriamente dito, preconiza-se que ensinando 
se aprende e aprendendo se ensina, possibilitando condições parta formação de um educador 
reflexivo para a modalidade Educação de Jovens e Adultos, com habilidade de elaborar 
materiais didáticos adequados as especificidades de seus educandos, além de integrar alunos de 
graduação e pós-graduação com atividades de extensão da Unicamp. 
 
3.2.2. Título II – Da estrutura administrativa 
 
 No título II define-se o organograma do Projeto, de modo que não há hierarquia para o 
desempenho das atividades do Projeto: 
                                                          
15 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=_JVQ2rKgnmo. Acesso em 01 de maio de 2019. 
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Figura 03 Organograma do PEIS 
 
Fonte: Regimento do PEIS (2019, p. 5). 
 
Apesar de não haver hierarquia para o desempenho de funções no Projeto, uma vez que 
as decisões são tomadas dialogicamente no coletivo. Contudo, há a necessidade de se considerar 
as instâncias burocráticas nas quais o Projeto está inserido, como a Faculdade de Educação da 
Universidade Estadual de Campinas. Nesses casos, a coordenação geral representará o PEIS e 
as decisões de seu coletivo.  A constituição do Projeto é apresentada na síntese da próxima 
seção.  
 
3.2.3. Título III – Do coletivo que compõe o Projeto 
 
 No título III apresenta-se a caracterização da composição coletiva do PEIS, quais as 
condições para tornar-se integrante, além de direitos e deveres dos envolvidos no processo. 
Considerável parte dos educadores do Projeto recebem uma bolsa auxílio do Serviço de Apoio 
ao Estudante (SAE). Logo, o Projeto abrirá chamada pública no sistema do SAE da Unicamp 
para recrutamento dos bolsistas. Nos casos em que houver uma demanda maior de inscritos, em 
relação as vagas ofertadas, será realizada uma breve entrevista a fim de cotejar o interesse do 
potencial bolsista no PEIS. 
 A base do PEIS não é o voluntariado. Contudo, nos casos em que houver interesse 
fundamentado de participar do Projeto sem vínculo de bolsista SAE e/ou Estagiário de 
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Licenciaturas da Unicamp poderá ser aceito voluntariado com os mesmos deveres, por assim 
dizer, dos demais educadores. A referida aceitabilidade se dará em função de demandas 
específicas do Projeto. 
 Considerando que a formação ocorre na prática, os educadores devem ser pontuais e 
participar de todas os encontros do PEIS (oficinas, assembleias, reuniões semanais, estudo do 
meio e reuniões de formação pedagógica). Ademais, os educadores devem depositar antes dos 
encontros das oficinas o planejamento destas, de modo que os demais educadores possam saber 
o que está sendo planejado no semestre. Além disso, antes do próximo encontro deve ser 
disponibilizado o registro do último encontro no Moolde. 
 Em relação a coordenação do Projeto, assume-se a coordenação (geral, financeira, 
executiva e pedagógica) com o compromisso de estabelecer uma gestão democrática. Ademais, 
o projeto concorre a editais públicos que possuam alguma forma de financiamento, mas para 
além da contemplação, prima-se pela transparência das movimentações em pecúnia para 
aquisição do lanche, que apesar de coletivo acaba sendo custeado pela coordenação do projeto 
e por atividades dos próprios educandos, como rifas. Além disso, cabe a coordenação geral e 
pedagógica acompanhar o desempenho dos educandos e educadores do Projeto, planejando e 
programando ações que ampliem a integração entre as necessidades dos educandos e as práticas 
dos educadores.  
 Considerar-se-á educando todo aquele que estiver matriculado no PEIS em determinado 
semestre, momento no qual lhe será solicitado o preenchimento de alguns documentos, dentre 
eles o preenchimento de uma ficha de matrícula com informações socioeconômicas. Esta ficha 
de matrícula com informações socioeconômicas não está descrita no regimento. Ademais, 
prima-se por uma comunicação transparente com os educandos, de modo que as ausências são 
acompanhadas de modo inteirar-se das especificidades dos educandos.  
 Semestralmente está prevista uma assembleia geral, mais um momento de decisões 
coletivas, mas os membros associados não possuem direito ao voto, pois eles não participam 
semanalmente das atividades educativas. Podem ser: pessoas físicas ou jurídicas que 
contribuam com o desenvolvimento das atividades. Como o Grupo Gestor de Benefícios Sociais 
da Unicamp (GGBS) que contribuiu por um período com o fornecimento de lanche para o 




3.2.4. Título IV – Da assembleia geral 
 
 A assembleia geral do PEIS é a instância deliberativa máxima. educadores, educandos 
e coordenações possuem direito a voto, a apresentar moções, propostas, reclamar, protestar e 
propor alterações do próprio regimento.  Como dito, trata-se da instância máxima de 
deliberação, mas não a única, existem decisões a serem tomadas cotidianamente, o que requer 
a participação dos envolvidos na dinâmica do PEIS.  
 As reuniões de assembleia geral possuem uma pauta que é definida coletivamente pelos 
menos 15 dias antes da assembleia. A assembleia em si está dividida em alguns momentos a 
saber: conferência de quórum, momento denominado antes da ordem do dia no qual são dados 
alguns informes e ou lida alguma moção de protesto e ou pesar, ordem do dia onde efetivamente 
seguem-se os itens colocados em pauta. 
 Para tanto, esclarece-se que para além de um presidente e dois secretários, a Mesa da 
Assembleia é composta por um representante dos educandos e um representante dos 
educadores. Ao término da reunião é lavrada uma ata na qual registra-se a reunião. Desse modo 
intenta-se, inclusive, evidenciar a educadores e educandos o funcionamento de instâncias 




 3.2.5. Título V – Das disposições gerais 
 
 Além de prever a realização de assembleias extraordinárias, as disposições finais do 
Regimento do PEIS expressam que o Projeto não provê, não estimula e não participa de nenhum 
tipo de atividade de cunho político-partidário-religioso. Ainda que assim descrito, muitos 
educandos encaminham mensagens de cunho religioso recebidos em seus aplicativos de troca 
de mensagens instantâneas para o grupo de educadores e educandos do PEIS. Trata-se de um 
processo de adequação a utilização das novas mídias e fomento a respeitabilidade a pluralidade 





3.3. Relato autobiográfico 
 
 
Segundo Oliveira (2016) há de se estimular o rompimento com a visão prescritivista de 
formação de professores que, em sua cientificidade autoritária, acaba por distanciar e isolar os 
conhecimentos produzidos em distintas esferas – na academia e na educação básica –. Ao 
envolver os licenciandos em práticas pedagógicas contextualizadas dotadas de processos de 
aprendizagem significativas, por certo dirime-se o referido distanciamento. 
Cunha e Junior (2016) enfatizam que privilegiar o recurso autobiográfico como estratégia 
de formação docente (inicial ou continuada) é fundamental para a construção identitária da 
própria profissão, refletindo constantemente qual os lugares das experiências na formação de 
educadores? Como as experiências se formam e transformam as nossas identidades e 
subjetividades? A dupla evoca Josso para tentar responder as indagações colocadas: "as 
experiências, de que falam as recordações-referencias constitutivas das narrativas de formação, 
contam não o que a vida lhe ensinou, mas o que se aprendeu experiencialmente nas 
circunstâncias da vida". Logo, essa estratégia é um material prolífico enquanto estratégia de 
formação. Por isso, optou-se pelos relatos autobiográficos enquanto constituinte da triangulação 
teórico-metodológica para a a progressão argumentativa da formação/reflexiva. 
 
3.3.1. Da inviolabilidade da correspondência 
 
 Em um determinado semestre de atuação no PEIS, em uma disciplina16 de Língua 
Portuguesa o planejamento do semestre era trabalhar com comunicação, evidenciar as 
estabilizações do gênero Carta, suas funções sociais, traçando paralelos com a estabilização de 
características de a comunicação por trocas de mensagens instantâneas via celulares. 
 Na primeira aula foi reproduzido o filme Central do Brasil (1998) que de uma maneira 
poética apresentava a situação de dezenas de personagens não alfabetizadas que pagavam pelos 
préstimos de uma escritora que se comprometia a enviar as cartas destes destinatários aos seus 
remetentes. Inesperadamente, uma das educandas retirou-se da sala, uma vez que em função de 
                                                          
16 Momento no qual o Projeto era organizado em disciplinas de Ensino Fundamental e Médio – não oficinas. 
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convicções religiosas não gostaria de assistir filmes. Logo, na aula seguinte foi apresentada uma 
síntese do filme para dar continuidade as atividades. 
 Uma educanda adulta disse que o assunto do professor estava defasado, uma vez que 
carta não era importante, pois havia celulares com aplicativos muito mais céleres do que as 
correspondências impressas. Tentou-se argumentar, projetando na tela uma imagem de um 
barco da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que promove a integração de 
comunidades ribeirinhas. Ainda assim a educanda não se convenceu de que as cartas eram 
importantes. Em uma tentativa de contra-argumentação versamos sobre o faturamento dos 
Correios em relação a modalidade carta. Eis que outra educanda, com setenta e dois anos de 
idade, aproximadamente, ergueu a mão solicitando turno de fala. 
 A educanda, sem conseguir conter o choro dizia que a carta era importante sim, mas que 
não compreendia como constitucionalmente o sigilo da carta era inviolável, se as cartas que 
mandava para seu filho eram lidas por outras pessoas antes de chegar a ele. Constatação 
realizada quando a última carta que enviou a ele regressou violada e com indicação de falecido. 
Confesso que neste momento não contive a emoção e as lágrimas escorreram em minha face, 
assim como mais uma educanda para além da que se posicionava a favor da importância da 
carta.    
 Por fim, o planejado inicialmente para o semestre não foi cumprido integralmente, uma 
vez que as aulas foram direcionadas aos interesses das educandas, focando principalmente em 
aspectos relacionados a produção textual de trocas de cartas. Foi um semestre agradabilíssimo, 
no qual percebi que para além do meu planejamento inicial, necessitava estar atento aos sinais 
para que as aulas fossem benéficas para os educandos e os educadores. Ademais, foi constatada 
a importância da sensibilidade, uma vez que uma coisa é versar sobre especificidades da 
modalidade EJA com outros estudantes universitários, outra é versar com aqueles que tiveram 
inúmeros direitos cerceado sobre o referido cerceamento.  
 
 
3.3.2. Ah! É para apertar, professor 
 
 Em um outro momento, acompanhei as oficinas de inclusão digital, momentos nos quais 




 Como muitos educandos diziam que possuíam computador em casa, mas que não 
podiam utilizá-los, pois os familiares acreditavam que eles quebrariam a máquina, optamos por 
ofertar uma oficina de inclusão digital de modo a instrumentalizar o uso do computador, 
iniciando com o processo de ligar a máquina para posteriormente habituar-se com os 
componentes (mouse, teclado, etc.). 
 Em uma determinada semana, um educador ministrava os conteúdos, ao passo que os 
demais educadores acompanhavam o desenvolvimento das atividades pelos educandos, 
auxiliando quando necessário e/ou solicitado. O educador emitiu o seguinte comando enquanto 
reproduzia o que deveria ser feito na lousa: escreva seu nome, selecione tudo, click na opção de 
mudar a coloração e tamanho da fonte. 
 Acompanhei uma educanda que apresentava uma ligeira dificuldade motora para o 
manuseio do mouse, de modo que a atividade era realizada em um ritmo alheio ao da turma.  
Ao perceber que a educanda olhava para a tela sem saber exatamente o que fazer, ofereci ajuda, 
ela aceitou. Repeti o comando dado pelo educador, mas ela ficou novamente parada olhando 
para a tela. Deste modo, disse carinhosamente a ela que eu faria primeiro e depois ela faria a 
atividade, ela assentiu.  
 Conforme fazia a atividade reproduzia em voz alta o comando dado inicialmente, eis 
que quando cliquei no botão esquerdo do mouse ela me disse: ah, é para apertar, professor. 
Sorrimos um para o outro, e ela deu continuidade na atividade proposta. Impossível não nos 
remeter as ideias Freirianas nas quais afirma-se que ensinando se aprende e aprendendo se 
ensina. Ainda não tinha percebido a quantidade exacerbada de estrangeirismos, por assim dizer, 
no universo da internet: login, mouse, click, shift... 
 A partir deste acontecimento, após relatarmos o ocorrido na reunião de educadores, 
coletivamente foi convencionado a indicar nos materiais didáticos a escrita em inglês com 
indicação de como se faz a pronúncia.  
 
Portanto, a partir do exposto, entende-se que para compreender a importância do PEIS 
na consolidação do direito a educação faz-se necessário inteirar-se do resgate histórico que 
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tange a Educação de Jovens e Adultos no Brasil. Logo, indica-se a leitura de alguns trabalhos 





















                                                          
17 LEITE, Sandra Fernandes. O Direito à Educação Básica para Jovens e Adultos da Modalidade EJA no Brasil: um 
resgate histórico e legal. 1ª ed. – Curitiba, PR: CRV, 2013 além de SILVA, Caio Cabral. Produção Acadêmica sobre 




Considerações do itinerário investigativo 
 
 Seguramente, a realização desta pesquisa contribuiu com a formação acadêmica, 
profissional e humana do educador-pesquisador, uma vez que se entrou em contato com um 
universo literário que ampliou o embasamento teórico-metodológico, propiciando a realização 
de novas pesquisas. Ademais, constatou-se as limitações dos métodos definidos, por exemplo: 
durante as observações enquanto tomava-se notas no diário de campo, perdia-se a possibilidade 
de observação de campo visual.  
 A triangulação metodológica proposta além de suprir as limitações dos métodos 
definidos possibilitou responder à questão da pesquisa. Logo, entende-se o PEIS como um lócus 
de formação para educadores e educandos, sendo que a formação ocorre em diferentes espaços-
tempos pedagógicos: planejamento, oficinas, socializações, reuniões semanais de educadores, 
reuniões de formação pedagógica. 
 Os distintos espaços-tempos pedagógicos descritos nesta pesquisa são interdependentes. 
Como preconizado no Regimento do Projeto, faz-se necessário a participação ativa em todos 
os momentos e espaços. Uma vez que para compreender as especificidades das demandas 
educacionais por parte dos educandos, dos demais educadores e de si mesmo, necessita-se 
fazer-se presente. A partir das observações realizadas nas reuniões semanais dos educadores 
que ocorriam após a finalização das oficinas notou-se comprometimento dos educadores, em 
suas posturas e turnos de fala.  
 Entende-se que a dinâmica educativa propiciada pelo PEIS como processos articulados 
favorece momentos intensivos de formação de educadores com vista, especificamente, a 
atuação na modalidade EJA, pois favorece a integração de conhecimentos dos envolvidos nas 
práticas educativas do Projeto. 
 O resgate histórico do PEIS a partir da produção acadêmica – dissertações e teses – 
sobre ele possibilitou a compreensão dos 37 (trinta e sete) anos de existência do projeto 
idealizado por Sônia Giubilei. Evidenciando, pois, como coletivamente educadores e educandos 




 A reunião semanal dos educadores possui uma estabilização no formato circular das 
carteiras e em sua estrutura: geralmente os informes são realizados no início da reunião e na 
sequência os educadores são convidados a comunicarem ao coletivo de educadores sobre o 
andamento das oficinas, as aproximações e distanciamentos em relação ao planejamento, as 
dificuldades, assim como as superações. Os horários quase sempre foram cumpridos, em dois 
encontros a reunião cessou após o horário indicado para o término. 
 Ao refletir sobre as experiências marcantes na relação educador educando, contata-se 
como a formação se dá em uma relação dialógica entre prática e teoria. De modo, que mais do 
que um modo tecnicista de ensino-aprendizagem, propondo, pois aprender ao longo da vida de 
modo que os educandos e educadores superem suas inseguranças e passem a considerar 
seguramente os recursos e objetivos de vida para que sejam partícipes dos processos decisórios 
de sua vida, individual e coletivamente. 
Durante as atividades desenvolvidas no PEIS, constatou-se que o trabalho em equipe se 
faz presente nos distintos momentos, como enquanto alguma atividade está sendo realizada, 
alguns educadores contribuem com a coordenação para preparar a mesa para o lanche coletivo, 
assim como contribui para limpeza do ambiente e posicionam a sala nas disposições necessárias 
(seja colocar as carteiras em círculo, como também reordená-las em fileiras).  
 Constatou-se que o PEIS exerce uma gestão democrática, de modo que houve uma 
espécie de autogestão do tempo para delimitação do espaço temporal destinado a realização da 
reunião dos educadores. De mesmo modo, houve uma participação crítica e progressista por 
parte dos educadores quando se auto avalia o andamento das atividades do Projeto, a aderência 
das oficinas ao tema gerador, culminando, pois, em sugestões de leituras direcionadas, tanto 
presencial quanto virtualmente. Afirma-se, pois, que o PEIS é constituído de espaços-tempos 
democráticos.  
Um dos desafios para o PEIS é o financiamento. Periodicamente o Serviço de Apoio ao 
Estudante (SAE) da Unicamp tem concedido Bolsas de Auxílio Social aos educadores. 
Contudo, a manutenção do Projeto demanda recursos pecuniários para manutenção dos 
momentos e espaços-pedagógicos, como o lanche coletivo, que está sendo custeado 
majoritariamente por iniciativa dos educadores com vendas de rifas que amealham recursos 
para o Projeto.  
Compromete-se a regressar ao PEIS para apresentar esta pesquisa, além de fazer 
considerações indicativas do regimento, como: horário de realização das reuniões de 
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educadores e inclusão da previsibilidade de preenchimento de ficha de matrícula e questionário 
socioeconômico.   
 Em curto e médio prazo intenta-se realizar pesquisas que se desdobram da temática aqui 
estudada, como analisar os currículos – ementas e programas das disciplinas – das licenciaturas 
da Unicamp a fim de constatar a inclusão e exclusão de temáticas referentes a Educação de 
Jovens e Adultos. Bem como entrevistar os educadores e ex-educadores do PEIS a fim de 
relacionar suas percepções sobre as contribuições do PEIS para suas formações iniciais e 
complementares, aprofundando, pois, a abordagem do interacionismo simbólico. 
 Portanto, a partir do exposto, afirmo que vejo este Projeto como uma utopia realizável, 
pois conseguimos fazer uma espécie de educação diferenciada, uma vez que temos educandos 
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Das disposições preliminares 
 
CAPÍTULO I  
Identificação do projeto 
 
Art.1º - O Projeto Educativo de Integração Social – PEIS tem sede e foro na cidade de 
Campinas - situado nas dependências da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de 
Campinas/FE Unicamp – Prédio anexo – localizada na Av.: Bertrand Russell, nº 801 – Cidade 
Universitária “Zeferino Vaz” – CEP: 13083 865 – Campinas, SP – Brasil. 
 
Art. 2º - O projeto, por motivo de forças maiores, poderá ser desenvolvido em outra 
dependência, a ser determinada em assembleia, com participação de todas as suas instâncias 
com quórum de dois terços de representatividade.  
 
Art. 3º - O Projeto Educativo de Integração Social durará por tempo indeterminado, somente 
poderá se dissolver, quando se verificar a impossibilidade de continuação de suas atividades e 
mediante decisão da Assembleia Geral, especialmente convocada para este fim. 
 
SEÇÃO I 
Horários das atividades 
 
Art. 4º - O projeto funciona aos sábados das 8h30’ às 12h00’ 
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CAPÍTULO II  
Dos fins e objetivos do projeto 
 
Art. 5º - O Projeto Educativo de Integração Social – PEIS surgiu do interesse de educadores 
em realizar um trabalho com jovens, adultos e idosos que buscam um espaço para ampliar os 
conhecimentos que já possuem. Trabalho esse, que assegure o direito à educação, disposto no 
artigo 205 da Constituição Federal de 1988, assim como na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei 9.394/1996).  Propõe-se a: 
 
I – Oferecer aos educandos (as) uma educação que lhe faça partícipe de seu processo 
educacional mediante o desenvolvimento humanístico, cognitivo, psicológico e social, numa 
relação dialógica. 
 
II – Utilizar como princípio educativo o conhecimento trazido pelo (a) educando (a), 
ampliando-o na relação com o outro. 
 
III – Proporcionar inclusão social e melhoria da qualidade de vida. 
  
IV - Garantir o direito a educação àqueles que não puderam frequentar a escola ou o fizeram de 
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V - Proporcionar um diálogo/interação entre os vários campos do saber humano; 
 
VI - Criar as condições para a formação do (a) educador (a) da modalidade Educação de Jovens 
e Adultos; 
 
VII - Colaborar com a produção científica, na produção de estudos e pesquisas. 
 
VIII - Integrar estudantes de graduação e pós-graduação à comunidade, com intuito de 
promover práticas educacionais, desenvolver metodologias pedagógicas, bem como elaborar 
instrumentos didáticos adequados à promoção dos educandos da modalidade; 
 
IX – Difundir a produção do conhecimento por meio de participação em eventos acadêmicos, 
publicações em impressos como jornais, revistas, livros, TCC, dissertações e teses.   
 
TÍTULO II  
Das disposições gerais 
 
CAPÍTULO I  
Estrutura administrativa 
 
Art. 6º - O PEIS organiza-se de maneira democrática e participativa, baseada no diálogo 
constante entre todas as instâncias que o compõe. Não há hierarquia no organograma do projeto, 
uma vez que todos os seus integrantes são partícipes dos processos decisórios.  
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Art. 7º - O projeto é constituído de uma coordenação, de educandos, educadores e de parceiros. 
Sendo representado da seguinte maneira: 
 
Art. 8º - Em situações expressamente burocráticas junto a Universidade Estadual de Campinas 
– UNICAMP e a Faculdade de Educação FE/UNICAMP, assim como, com relação aos 
associados e outras instituições caberá à coordenação responsável pelo projeto representá-lo e 
tomar as decisões cabíveis, após consultar o coletivo que o compõe.   
 
TÍTULO III 
Do coletivo que compõe o projeto 
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CAPÍTULO I  
Termos para aceitação de Bolsistas – Educadores  
 
Art. 9º - Os critérios para aceitação de bolsistas no Projeto Educativo de Integração Social – 
PEIS seguirá e respeitará as normas estabelecidas pelas agências de fomento (SAE, CAPES, 
FAPESP e outros).  
  
Art. 10º - A seleção do (a) bolsista será baseada no perfil esperado para o projeto através de 
critérios que correspondam à demanda necessária, por meio de entrevistas.  
 
Art. 11º - Após o processo de entrevista, a decisão e escolha do (a) bolsista será tomada pelos 
educadores e pela coordenação em reunião pedagógica, com quórum de, no mínimo, dois terços 
de representatividade.  
 
CAPÍTULO II  
Termos para aceitação de voluntários – Educadores  
   
Art. 12º - O Projeto Educativo de Integração Social – PEIS não tem a base de seu trabalho 
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Art. 13º - Critérios para a escolha de novos voluntários dependerão da demanda do projeto e 
da decisão em conjunto em reunião pedagógica com quórum de, no mínimo, dois terços de 
representatividade. O candidato escolhido precisará contar com 50% dos votos mais 1.  
 
CAPÍTULO III 
Termos para aceitação de Estagiários – Educadores  
Art. 14º - A seleção do (a) estagiário (a) será baseada no perfil esperado para o projeto. Critérios 
para a escolha de novos estagiários dependerão da demanda do projeto e da decisão em conjunto 
em reunião pedagógica com quórum de, no mínimo, dois terços de representatividade. O 
candidato escolhido precisará contar com 50% dos votos mais 1.  
Art 15º - Serão aceitos como estágio no projeto, apenas educadores com vínculo acadêmico 
com a Universidade Estadual de Campinas, quer seja na graduação ou pós-graduação.  
Art. 16º - O aceite dos estágiarios no projeto estará atrelado à entrega dos formulários e 
documentos de estágio à secretaria do mesmo.  
 
SEÇÃO I 
Direitos e deveres dos bolsistas, voluntários (as), estagiários (as) e pesquisadores (as) que 
participam do projeto na qualidade de educadores. 
 
Art. 17º - É direito de todo bolsista, voluntário, estagiário e/ou pesquisador: 
I - Se desvincular do projeto quando lhe convier, por meio de declaração escrita a punho, 
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II – É de direito que todos sejam informados de reuniões e afins, com a devida antecedência. 
 
Art. 18º - É dever de todo bolsista, voluntário, estagiário, e/ou pesquisador: 
 
I – O cumprimento do horário, zelar com a pontualidade. 
 
 II - Participar de todas as atividades previstas no Projeto (inclusive reuniões pedagógicas, 
assembleias e formações); 
 
III – A permanência de no mínimo um semestre inteiro no PEIS; 
 
IV – A preparação das aulas, entrega dos relatórios e planejamentos da forma como for proposto 
nas reuniões pedagógicas.  
 
V – Para fins de certificação, o educador, em qualquer uma das qualidades acima descritas, 
precisará de 70% de frequência atestada, ao longo do semestre. 
 
VI – Entregar à secretária do projeto 1 (uma) cópia de qualquer trabalho acadêmico: artigo, 
relato de experiência, relatórios de estágio, etc, produzidos no projeto. 
 
CAPÍTULO III  
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Art. 19º - A coordenação geral do projeto é de responsabilidade imediata do (a) Professor(a) 
(Responsável pelo Projeto Educativo de Integração Social – PEIS com vínculo docente com a 
Faculdade de Educação da Unicamp). Que possui o compromisso de estabelecer uma gestão 
democrática e participativa no mesmo.  
  
Art. 20º - Cabe a Coordenação Geral nomear uma equipe, que sob sua orientação irá ser 
responsável pela organização do trabalho pedagógico do projeto.  
 
SEÇÃO I 
Dos direitos e deveres da coordenação geral 
 
Art. 21º - A Coordenação Geral, será composta por, no mínimo, 3 (três) membros, com as 
funções de: Secretaria Executiva; Coordenação Financeira e Coordenação Pedagógica; 
 
Art. 22º - Compete a Secretaria Executiva: 
I - Representar o Projeto Educativo de Integração Social – PEIS 
II - Coordenar e supervisionar a administração do Projeto Educativo de Integração Social - 
PEIS, procurando dar cumprimento a suas finalidades; 
III - Convocar as Assembleias Gerais; 
IV - Assinar, conjuntamente com o Coordenador Financeiro, os documentos financeiros do 
Projeto Educativo de Integração Social – PEIS; 
82 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
SAE - SERVIÇO DE APOIO AO ESTUDANTE 





V - Ter sob sua guarda as atas das reuniões da coordenação e das Assembleias Gerais, a 
correspondência, os documentos de secretaria e o arquivo do Projeto Educativo de Integração 
Social - PEIS; 
VI - Organizar e dirigir os serviços de secretaria. 
 
Art. 23º - Compete a Coordenação Financeira: 
I - Organizar e dirigir os serviços de tesouraria; 
II - Elaborar semestralmente orçamento, receitas e previsão de despesas, e os balanços de receita 
e despesas; 
III - Elaborar mensalmente balancetes discriminando detalhadamente os documentos de receita 
e despesas, e demonstração do saldo de caixa em conjunto com o Coordenador Administrativo; 
IV - Preparar o relatório semestral e demonstração para julgamento da Assembleia Geral 
ordinária semestral. 
 
Art. 24º - Compete a Coordenação Pedagógica: 
I - Elaborar os projetos didático-pedagógicos relacionados às práticas educacionais e culturais 
do Projeto Educativo de Integração Social - PEIS; 
 II - Coordenar o processo de seleção dos bolsistas, voluntários e estagiários que desenvolverão 
as práticas de ensino e pesquisa no Projeto Educativo de Integração Social - PEIS; 
III - Coordenar a elaboração de recursos e materiais necessários ao desenvolvimento das 
atividades; 
IV - Acompanhar o desempenho dos educandos juntos dos educadores envolvidos em 
atividades educacionais e culturais; 
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V - Planejar e programar as ações que tenham o propósito de elevar a integração entre as 
necessidades dos educandos e as práticas dos educadores. 
 
Art. 25º - Não está nas funções dessa equipe que irá compor a coordenação geral, definir, 
promulgar ou alterar nenhuma estrutura do projeto, nem desse regimento, sem antes consultar 
o seu coletivo.  
 
CAPITULO IV 
Dos educandos  
 
Art. 26º – Serão considerados educandos, todos os sujeitos devidamente matriculados no 




Art. 27º - A matricula será solicitada pela coordenação pedagógica do projeto com o objetivo 
de sistematizar o perfil do aluno subsidiando estudos e pesquisas, assim como projeto politico 
pedagógico.  
  
Art. 28º - Para a matrícula, serão solicitados os seguintes documentos: 
I – Documento de identidade 
II – Comprovante de endereço  
III – 2 fotos 3x4 
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Art. 29º - No ato da matricula, será dado ao educando inteiro conhecimento de todas as 
normas desse regimento.  
 
SEÇÃO II 
Dos direitos  e deveres dos educandos   
 
Art. 30º - é direito do educando: 
I – participar das atividades programadas no decorrer do ano. 
II – Ter um retorno, ao final do semestre, acerca de seu desenvolvimento nos conteúdos 
abordados. 
III – Ser orientado em relação às faltas consecutivas. 
IV – Ser notificado em caso encerramento da matrícula no projeto por faltas, abandono, ou 
qualquer outra motivação.  
 
Art. 31º - É dever do educando: 
I – Tratar com respeito todos os profissionais do projeto 
II – Participar das atividades promovidas pelo projeto 
III – Atentar-se a faltas sem justificativa. 
IV – Para fins de certificação de término de curso, o educando precisará contar com 70% de 
frequência, ao longo do semestre. ? 
IV – Em caso de 2 (duas) faltas consecutivas, os educandos deverão justificá-las junto à 
secretária do projeto. Após 2 (duas) faltas consecutivas, com ou sem justificativa, caberá ou 
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projeto, realizar contato com o educando para saber as motivações e justificativas, e dar as 
devidas orientações. Após o contato, o não comparecimento às atividades do projeto, 
acarretando em uma 3º (terceira) falta consecutiva, sem justificativa, o educando terá a 
matrícula encerrada no semestre vigente.  
 




Dos associados  
 
Art. 32º - O quadro associativo será composto por contribuintes, pessoa física ou jurídica, de 
ordem financeira e/ou de bens materiais, na qualidade de doadores e/ou parceiros.  
 
SEÇÃO I  
Dos Direitos e Deveres dos Associados. 
 
Art. 33º - São direitos dos associados: 
I – Sugerir a ampliação da atuação do movimento; 
II - Apresentar projetos e propostas à coordenação. 
III – Solicitar, quando convier, relatórios financeiros e avaliativos do projeto. 
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Art. 34º - São deveres dos associados: 
I - Cumprir e fazer cumprir as disposições estatuárias e acatar as decisões da Assembleia Geral; 
II - Participar das reuniões convocadas  
III - Cumprir as incumbências que tiverem aceitado em prol da Associação; 
 
Art. 35º - Fica estabelecido através desse regimento que os associados não possuem direito a 
voto nas Assembleias Gerais, assim como não podem através de sua atuação fazer qualquer 
intervenção de cunho político – religioso.  
 
TITULO IV 
Da Assembléia Geral 
CAPITULO I  
Das especificações gerais 
 
Artigo 36º - A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo Projeto Educativo de 
Integração Social – PEIS. 
 
SEÇÃO I 
Dos seus membros 
Artigo 37º - Compõem a Assembleia Geral, coordenadores, educadores e educandos do PEIS. 
Associados, autoridades civis e entidades podem ser convidados pela Coordenação Geral a 
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Dos direitos e deveres dos membros da assembleia geral 
 
Artigo 38º São direitos dos membros da Assembleia Geral:  
I - O uso da palavra nas discussões;  
II - Apresentar moções, propostas de pauta e requerimentos;  
III - Invocar o regimento, apresentar reclamações, protestos e contraprotestos  
IV - Apresentar, eventualmente, propostas de alteração regimentais.  
  
Artigo 39º São deveres dos membros da Assembleia Geral: 
I - Comparecer nas reuniões e nelas permanecer até que sejam oficialmente terminadas;  
II - Desempenhar as funções para que sejam designados; 
III - Observar a ordem e a disciplina indispensáveis ao bom andamento dos trabalhos, cumprir 
os pontos da Ordem do Dia, bem como respeitar a autoridade exercida pelo (a) Presidente da 
Mesa;  
IV - Justificar antecipadamente a falta às reuniões para que tenham sido convocados, com a 
antecedência mínima de dois dias, em comunicação dirigida à Coordenação Geral; Salvo casos 
excepcionais.  
 
CAPÍTULO II  
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Artigo 40º A Mesa da Assembleia Geral é composta pelo Presidente e por dois Secretários. 
Artigo 41º São competências da Mesa da Assembleia Geral:  
I - Dirigir e participar na Assembleia Geral;  
II - Redigir e assinar as atas de cada Assembleia Geral;  
 
Artigo 42º São competências do Presidente da Mesa:  
I - Presidir às reuniões, declarando a sua abertura, suspensão, continuação e conclusão;  
II - Conceder e regular o uso da palavra, por forma a permitir a participação adequada de todos 
os membros;  
III - Admitir e rejeitar propostas, moções, reclamações e requerimentos, verificada a sua 
regularidade regimental, sem prejuízo do direito de recurso dos seus autores para a Mesa e, por 
último, para a Assembleia Geral;  
IV - Dar conhecimento aos membros da Assembleia Geral das mensagens, informações e 
convites que lhe sejam dirigidos;  
 
Artigo 43º - São competências dos Secretários:  
I - Assinalar as presenças e as faltas dos membros da Assembleia Geral;  
II - Tratar do expediente relativo ao funcionamento da Assembleia Geral; 
III - Organizar as inscrições para efeito do uso da palavra, bem como regular o tempo de fala 
pelos membros da Assembleia Geral;  
IV - Redigir as atas e assiná-las, depois de o Presidente o fazer, logo que sejam aprovadas; 
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Artigo 44º - Na ausência de membros da Mesa na Assembleia Geral, as funções desempenhadas 
por esta serão asseguradas por uma Mesa eleita pelos membros da Assembleia Geral. 
 
Artigo 45º - A Ordem do Dia é proposta pelo Presidente da Mesa. Após a aprovação da Ordem 
do Dia, esta não poderá ser alterada, podendo, no entanto, por maioria simples de votos dos 
membros presentes, ser alterada a sequência dos pontos da Ordem do Dia. 
 
CAPÍTULO III 
Jurisdições da assembleia geral 
Artigo 46º - Compete à Assembleia Geral: 
I - Definir e aprovar a sua política geral;  
II - Aprovar alterações ao Regimento e regulamentos do PEIS;  
III - Apreciar e votar relatórios e contas da Secretaria Executiva; Coordenação Financeira e 
Coordenação Pedagógica;  
IV - Apreciar e votar o Plano Político Pedagógico do PEIS, bem como propor alterações; 
 
CAPÍTULO V  
Do seu funcionamento 
 
 Artigo 47º - A Assembleia Geral funciona em plenário. Sempre que tal se justifique, a 
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Artigo 48º - A Assembleia Geral apenas pode reunir e deliberar, à hora marcada, com a 
representação de dois terços dos seus membros.  
 
Artigo 49º- Caso não haja o quórum previsto no artigo anterior, e tendo sido tomadas todas as 
medidas previstas em regimento para convocação de assembleia, a mesma iniciar-se-á com 
poder deliberativo, trinte minutos após a hora marcada para seu início, qualquer que seja o 
número de membros presentes.  
 
Artigo 50º - As deliberações são tomadas por maioria simples dos votos, não contando as 
abstenções para o seu apuramento. Em caso de empate, procede-se com nova defesa da proposta 
e subsequente votação. Em caso de empate em duas votações consecutivas, a proposta será 
novamente discutida na assembleia seguinte.  
 
Artigo 51º - Não são permitidos votos por procuração ou correspondência. 
 
Artigo 52º - Às deliberações que tenham por objeto a introdução de alterações ao presente 
Regimento exige-se uma maioria qualificada de dois terços dos votos dos membros presentes. 
 
Artigo 53º - As convocatórias são assinadas pelo Presidente da Mesa ou por quem o substitua.  
Da convocatória das reuniões deve constar obrigatoriamente a Ordem do Dia, assim como a 
data, hora e local da reunião da Assembleia Geral.  As reuniões ordinárias são convocadas com 
uma antecedência mínima de 15 dias e as reuniões extraordinárias são convocadas com a 
antecedência mínima de 3 dias. As convocatórias devem ser acompanhadas por todos os 
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documentos que se apresentem necessários ao pleno conhecimento das questões a debater e 
votar segundo a Ordem do Dia estabelecida.  
 
Artigo 54º - Em cada reunião há um período de "antes da Ordem do Dia" e outro período 
designado "Ordem do Dia". O período de "antes da Ordem do Dia" é destinado a tratar de 
assuntos de interesse geral, apresentação de informes, aprovar votos de louvor, congratulação, 
saudação, moções e protesto ou pesar. 
 
Artigo 55º - Da reunião da Assembleia Geral deve ser lavrada ata, da qual constam as seguintes 
informações:  
I - A hora do início e do término da reunião;  
II - A indicação dos membros presentes na reunião;  
III – As votações realizadas;  
IV - O teor sumário das intervenções realizadas;  
V - O sentido das declarações de voto emitidas;  
VI - A ata é aprovada no primeiro ponto da Ordem do Dia da reunião seguinte. 
 
CAPITULO VI 
Do uso da palavra 
 
Artigo 56º - Quem solicitar a palavra deve declarar para que fim a pretende, não podendo usá-
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Art. 57º - Quando o orador se afaste da finalidade para que lhe foi concedida a palavra, é 
advertido pelo Presidente da Mesa, que lhe pode retirar se o orador persistir na sua atitude. 
 
Artigo 58º - A intervenção destina-se a expor a posição do orador sobre a matéria em debate. 
Caso o número de inscritos para determinado ponto em discussão seja manifestamente elevado, 
pode a Mesa dividir o tempo disponível para esse ponto pelos oradores inscritos, de forma 
equitativa. 
 
Artigo 59º - A proposta destina-se a apresentar o assunto para matéria de discussão 
(estabelecendo o texto), ou a fazer alterações, aditamentos, eliminações, emendas ou 
substituições a esse texto. A proposta é redigida, datada e assinada pelo proponente e entregue 
na Mesa antes ou no decorrer da discussão. A proposta é de imediato aceita pela Mesa salvo se 
contiver matéria que não esteja incluída no ponto em debate, caso em que será votada a sua 
admissão.  A proposta é posta à discussão, finda a qual é votada de imediato. Em casos 
específicos também serão aceitas propostas feitas oralmente, a partir da ordem do dia 
estabelecida.  
 
Artigo 60º - O direito de Defesa de Honra pode ser exercido por um participante que considere 
ter sido atacado pessoalmente numa intervenção anterior, e deve ser pedido à Mesa, oralmente 
ou por escrito. A Mesa deve julgar da consistência do pedido de Defesa de Honra. 
 
Artigo 61º - Questão de Ordem. A questão de ordem é dirigida à Mesa, tem precedência sobre 
as restantes inscrições e destina-se a contribuir para a condução dos trabalhos.  No caso de a 
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Mesa rejeitar a admissão de uma questão de ordem, aquele terá de ser colocado à votação da 
Assembleia. 
 
Artigo 62º - Qualquer participante pode recorrer das decisões do Presidente da Mesa. Qualquer 
participante que tiver recorrido pode usar a palavra para fundamentar o recurso. Nas 
deliberações de recursos não há lugar a justificações ou declarações de voto. 
 
Artigo 63º - Questão de esclarecimento limita-se à formulação sintética de perguntas e de 
respectiva resposta sobre matérias em dúvida enunciadas pelo orador que tiver acabado de 
intervir, e interpelar a Mesa sobre o andamento dos trabalhos. Os participantes que queiram 
formular pedidos de esclarecimento devem manifestar-se no fim da intervenção que os suscitou, 
tendo precedência sobre as inscrições restantes.  
 
Artigo 64º - Protestos e contraprotestos. O protesto incide sobre atitudes consideradas menos 
corretas tomadas por participantes da Assembleia. O protesto deve ser entregue à Mesa por 
escrito e lido por esta, se tal for solicitado. Não são admitidos protestos a pedidos de 
esclarecimento e a justificações e declarações de voto. 
 
Artigo 65º - Anunciado o início da votação, nenhum participante pode usar da palavra até à 
proclamação do resultado, exceto para apresentar recurso sobre a decisão de colocar a questão 
a votação, para requerimentos que digam respeito ao processo de votação, para questão de 
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Das disposições finais e transitórias  
 
CAPITULO I 
Das disposições gerais 
 
Art. 66º - O Projeto Educativo de Integração Social – PEIS não provê, subsidia, estimula nem 
participa de quaisquer atividades de cunho político-partidário-religioso. 
 
Art. 67º - O presente Regimento poderá ser modificado total ou parcialmente, em Assembleia 
Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, por iniciativa de 1/3 (um terço) 
dos membros associados, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria 
absoluta dos associados, ou com menos de 2/3 (dois terço) nas convocações seguintes. 
 
Art. 68º - Em caso de duas convocações consecutivas a assembleia passará a ter poder 
deliberativo, com o quórum presente. 
 
Art. 69º - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Coordenação Geral (ad 
referendum da Assembleia Geral) sendo aprovados por cinquenta por cento mais um, dos 
associados efetivos. 
 
Art. 70º - Este regimento entra em vigor, a partir da data de sua aprovação. 
 
